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L a  se s ió n  c d e b i u d a  a y e r  a o  e l C o u g re a o  fu é  
d e  a lg u n a  im p o r ta n c ia ,  p o r  h a b e r  o c u p a d o  s u  
m a y o r  p a r te  e l s e ñ o r  L a fó e n te  p a r a  e s p U n a r  la  
in te rp e la c ió n  q u e  h a c e  a lg ú n  t ie m p o  te n ia  a n u n ­
c ia d a  so b re  la  im p re s ió n  o ñ c ía l d e l d is c u r s o  d e l 
s e ñ o r  B ra v o  M u rü lo .  A b ie r ta  á  l a s  d o s  y  d iez

MADRID 14 DE A B R IL .

A y e r  d im o s  c u e o ta  s u m a r ia m e n te  d e  lo s  r u ­
m o re s  d e  c r is is  q u e  l u n  c irc u la d o  p o r  M a d r id .

L a  c r is is  á  q u e  n o s  re fe r im o s  n  > es n u ev a  : e s  
la  c o n tin u a c ió n  d e  a q u e lla  o t r a  d e  q u e  se  h a b ld  
h a c e  d ia s ,  o c a s io n a d a ,  se g ú n  d e  p ú b lic o  *e d ijo , 
p o r  la  c u e s tió n  r e la tiv a  á la e s tá iu a  d e  M en d íza - 
b a l.  N u e s tro s  le c to re s  s a b e n  d e  q u é  m a n e ra  se  
h a  re su e lto  la  c u e s t ió n  e n  la  a lta  C á m a r a ; co n o *  
c en  ta m b ié n  la  d is id en c ia  q u e  s u r j ló  c o n  ia l  m o ­

tiv o  « n lre  lo s  in d iv id u o s  de l g a b in e te ;  n o  ig n o ra n  
q u e  e l s e ñ o r  I s tu r iz  o p in a b a  f a v o ra b le m e n te  ¿  la  
e re c c ió n  d e l m o n u m e n to - a c o rd a d o  á  la  m em o ria  
d e  d o n  J u a n  A lv a rez  y  M e n d iz a b a l,  y h a n  v is to ,  
p o r  ú l t im o ,  e l te s to  d e l p ro y e c to  d e  ie y  p r e s e n ta ­
d o  a i  S e o a d o  s o b r e  c o n c e s ió n  d e  h o n o re s  p ú b l i ­
c o s .  C o n  e s to s  a n te c e d e n te s ,  fá c t i  e s  a d iv in a r  s in  
g ra n d e s  e s fu e rz o s  lo s  m o tiv o s  y e l a lc a n c e  d e  la  
s e g u n d a  p a r te  d e  la  c r is is  d e  q u e  h e m o s  h e c h o  
m é r i to .

N o  d ire m o s  n a d a  a c e rc a  d e  to s  su c e so s  q u e  h a n  
d a d o  p o r  r e s u l la d o  im p e d i r  la  c o lo c a c ió n  d e  la  
e s tá tu a  d a  M e n d iz a b a l, d e sp u e s  d e  h a b e r s e  o to r  
g a d o  so le m n e  y  o f ic ia lm e n te  e l p e rm iso  p a r a  su  
e re c c ió n . E n  p r in c ip io  g e n e r a l ,  o p in a m o s  q u e  

c ie r ta  c la se  d e  d is t in c io n e s ,  c o m o  la  q u e  se  h a  
p re te n d id o  h a c e r  a l s e ñ o r  M e n d iz a b a l .  n o  d e b e n  

a c o rd a r s e  p o r  lo s  c o n te m p o rá n e o s , s in o  q u e  de» 
b a  d e ja r s e  á  l a s  f u tu r a s  g e n e ra c io n e s  e l c u id a d o  
d e  d is c e r n i r la s ,  á  fin  d e  q u e  la  p a s ió n  p o lít ic a , e l 
in flu jo  d é la s  c irc u n s ta n c ia s  ú  o tro s  m ó v ile s  d e  e s ­
t a  ín d o le  n o  p u e d a n  h a c e rs e  s e n t ir  e u  u n  fa llo  ta n  
s e v e ro  c o m o  d e b e  se r lo  e l q u e  re c a e  s o b re  l a s  
a c r iso la d a s  v ir tu d e s  ó  m e re c im ie n to s  d e  u n  in d i­
v id u o  p a r a in m o r la i í z a r  su  m e m o ria . M as á  p e sa r  
d e  e s te  c o n v e n c im ie n to  e n  q u e  e s ta m o s , si s e  n os 
h u b ie r a  o b l ig a d o á  d a r  n u e s tro  p a r e c e r  s o b r e e l  
c aso  p r e s e n t  ,  h u b ié ra m o s  s id o  to le ra n te s  c o n  los* 
q u e ,  a n im a d o s  s in  d u d a d o  u n  n o b le  d e se o , c o n ­
c ib ie ro n  y  e m p e z a ro n  á re a l iz a r  e l  p e n s a m ie n to  
d e  e r ig i r  u n a  e s tá tu a  c o n m e m o ra to r ia  d e  los i n ­
d is p u ta b le s  se rv ic io s  p re s ta d o s  á  n u e s t r a  p á tr ia  
p o r  e l s e ñ o r  M e n d iza b a l; p e n » a m ie n to  q u e  h a b ía  
re c ib id o  ya  e n  c ie r to  m o d o  la  sa n c ió n  d e  la  o p i ­
n ió n  p ú b l ic a ,  e n  ra z o o  a i t ie m p o  t r a s c u r r id o d e s -  
d e  q u o  se  in ic ió  y  á  la  fo rm a  leg a l d e  q u e  se  h a ­
l la b a  re v e s t id o ;  p e n s a m ie n to ,  e n  f io , q u e  p o d ía  
p a s a r  p o r  u n  h e c h o  c o n su m a d o  m o ra l  y  m a te -  
r ia lm e a te .

N o  h a  su c e d id o  a s í ,  s ín  e m b a rg o ,  y e l m o n u »  
m e n tó  d e  M en d izab a l n o  se  le v a n ta rá  p o r  a h o ra ,  
a u n q u e  e l g o b ie r n o ,  p o r  m e d io  d e l se ñ o r  p re s i 
d é n le  de l C o n se jo  d e  m in i.* lro s , se  h a b ia  m an í 
fe s tad o  p ro p ic io  a l p r o y e c to ,  a u to r iz a n d o  p ú b li  
c a m e n te  su  re a l iz a c ió n . E u  e s ta s  c irc u n s ta n c ia s , 
c la r o  e s  q u e  lo s r u m o re s  d e  c r is is  t ie n e n  u n a  e s ­
p lic a c io n  s a t is f a c to r ia ,  p o rq u e  e l s e ñ o r  Is tu r iz  
h a b r á  c re id o  q u e  u o  p u e d e , s in  q u e d a r  d e s a u to ­
r iz a d o  a n te  e l p a is ,  p e rm a n e c e r  e n  su  p u e s to : e s to  
e s  ló g ic o . L o  q u e  n o  lo  e s , n i  p u e d e  a d m it ir s e  
p o r  m a s  q u e  s e  h a y a  d iv u lg a d o  c o n  v iso s d e  v e ­
ro s im il i tu d  , e s  q u e  lo s  d e m a s  m in is tro s  q u e  n o  
h a n  o p in a d o  d  p o sfe rio rí c o m o  el p re s id e n le  d e l 
C o n se jo  , s e  c r e a n  e x e n to s  d e  to d a  m a n c o m u n i­
d a d  c o n  e s te , y e n  a p t i tu d  d e  c o n tin u a r  s irv ie n ­
d o  s u s  r e s p e c tiv o s  c a rg o s  c o m o  s i  n a d a  h u b ie ra  
su c e d id o . L o  q u e  n o  se  c o m p re n d e  e s  q u e  h a y a n  
to i i d o  p o r  co sa  m u y  n a tu r a l  y  c o r r ie n te ,  c o m o  se  
h a  d ic b o , la  r e t i r a d a  d e l p re s id e n te  d e l  C o n se jo  
y  la  e o u tlD u a c io u  d e  lo s  d e m a s  m ie m b ro s  d e i 
g a b in e te  c o n  u n  n u e v o  p re s id e n te .

E l p re s id e n te  d e l  C o n se jo  d e  m in is tro s  re a su *  
m e  to d a  la  im p o r ta n c ia ,  to d a  la  s ig n ific a c ió n  y 
e l p e n s a m ie n to  p o lít ic o  d e l g a b in e te .  S u s  a c to s  
im p l ic a n  e l a c u e rd o  d e  to d u s  lo s m ia is tro s  y p e sa n  I 
c o n  ig u a l re s p o n s a b ilid a d  so b re  to d o s  e lla s ;  y  si 
e l  p re s id e n te  de l C o n se jo  c re e  q u e ,  p o r  c u a lq u ie r  
c a u s a  re la c io n a d a  c o n  su  c a r g o ,  n o  p u e d e  c o n t i ­
n u a r  a je rc ie n d o  e s le  s in  m e n o s c a b o  d e  su  d ig n i ­
d a d , « t a  c o n s id e ra c ió n  sa  b a c e  ta m b ié n  e s te n  - 
■iva á su s  c o m p a ñ e ro s  d e  m ia is te r io ,  q u e  d e b e n  
c o r re r  la  m ism  i s u e r te  q u e  a q u e l , p u es to  q u e  a l ­
c a n z a n  ia  m is m a  r e s p o n s a b i lid a d . A si lo  a c o n ­
se ja n  la s  p rá c t ic a s  f lo n s tiiu c iu n a le s . O tra  c o sa  s u ­
c ed a  c u a n d o  se  s u s c i ta n  d e sa v e n e n c ia s  e n  e l  s e ­
n o  m is m o  d e l g a b iu e te  p o r  u u a  c u e s tió n  c u a l­
q u ie ra .  L o  q u e  e n  ta l c a to  p ro c e d e  e s  q u e  to d o s  
lo s  m in is t ro s  p o n g a n  s u s  d im is io n e s  á  io s  p ies  
d e l t r o n o ,  e s p o n ie n d o  á  la  c o ro n a  lo s m o tiv o s  de 
s u  c o n d u c ta ,  y  d e ja n d o  á  la m is m a , la  so lu c ió n  
d e  la c r is is .  E n  la  o e a s io n  p n -s^ n te  n o  ;« r e c e  q u e  
h a y a  su c e d id o  a> I; e l s e ñ o r  I - t u n z  La c re id o  q u e  
d e b e  r - s ig n a r  su  c -irg o , y  iu s  d e m á s  m ie m b ro s  
d e l g a b in e te ,  s e g ú n  i a s  v e rs io n e s  q u e  h a n  c irc u ­
la d o , p re te n d e n  u o  e s ta r  o b l ig a d o s  á  s e g u ir  su  
e je m p lo . E s to  n o  se  c o n c ib e ,  v Iv e ra o s á  d e c ir lo .
O  la s  voces q u o  C’-rre ii « o b r e  la  c r is is  s o n  co m  
p le la in e n le  in fu n d a d a s ,  ó  ia  c r is is  n o  re c o n o c e  
lo s m o liv o s  q u e  sa  1« sU )ronen , ó  io s  m in is tro s  
to d o s  h i b r á n  p re se n ta d o  »u d n n is iu ii a  la  R e i iu .  
E s te  e i  Gi ú n ic o  c a m io o  c o n s tiiu c io i ia l .

f ,  H. Heaoiia»

m in u to s  d e  la  ta r d e ,  y  d e s p u e s  d e  le id a  y  a p ro  

b a d a  q u o  fu é  e l a c ta  d e  ia  se s ió n  a n te r io r ,  e l s#;- 
ñ o r  S u a re z  In c la n  u só  d e  k  p a la b ra  p a r a 'a n u n -  
c ia r  u o a  in te rp e la c ió n  a l  g o b ie rn o  d e .S .  M . so b re  
la  eB ag e n ac io n  d e  los b ie n e s  d e  c o rp o ra c io n e s  

c iv ile s ; y  o t r o  s e ñ o r  d ip u ta d o ,  c u y o  n o m b re  ig - 
Q oram os, p a r a  p r e g u n ta r  á  la  c o m is ió n  d e  a c ta s  
c u á n d o  p re s e n ta rá  su  d ic tá m e n  re la tiv o  á  l a t  d e i  
d is t r i to  d e  A re n y s  d e  M ar.

E n tr á n d o s e  e n  la  ó rd e n  d e l d i a ,  fu é  a p ro b a d a  
s in  d isc u s ió n  u n a  p ro p o s ic io n  d e  le y  f irm a d a  p o r  
lo.s se ñ o re s  S a n  R o m á n  y R a u c é s , e n  la  q u e  se  
p e d ia  u n a  p e n s ió n  d e  d o s  m il q u in ie n to s  re a te s  i  
f a v o r  d e  d o ñ a  M aría  R a m o s .

T e rm in a d o  e s te  in c id e n te , e l s e ñ o r  B ra v o  M a­
n i lo  c o n c e d ió  la  p a la b ra  a l  s e ñ o r  L a fu e n te  p a r a  
e s p la n a r  su  in te rp e la c ió n ,  h a l lá n d o s e  e n  e l b a n ­
c o  a z u l e i s e ñ o r  D iaz .

E l o b je to  c o n  q u e  e l i lu s tr a d o  p r o g r e s is ta  h iz o  
u s o  d e  la  p a la b r a ,  n o  fu é  se g u ra m e n te  e l d e  a p r e ­
c i a r  e l  h e c b o , p a r a  n o s o tro s  d e  e sc a sa  im p o r ta n ­
c ia ,  d e  la  im p re s ió n  d e l  d is c u r s o  p ro n u n c ia d o  
p o r  e l a c tu a l  p re s id e n te  d e  la  C á m a r a .  S .  S . ,  

d e s p u e s d e  a p r e c ia r  l ig e ra m e n te  e s te  a c t o ,  q u a  
é l c a lif ic a b a  d e  o f ic ia l , se  e s te n d ió  e n  c o n s id e ra ­
c io n e s  d e  u n  ó r d e n  d is t in to ,  r e p ro d u c ie n d o  los 
te m o re s  q u e  s o b r e  la  fu s ió n  d in á s t ic a  h a b ía  m a .  
n ife s ta d o  e l se ñ o r  G o n zá lez  d e  ia  V eg a , y  d e te  

n ié n d o se  á  e x a m in a r  la s  a p re c ia c io n e s  q u e  e n  
d iv e rs o  se n tid o  h a b ía n  h e c h o  a lg u n o s  d ip u ta d o s ,  
d e l so c ia lism o . A l o c u p a rse  d e  la  fu s ió n  d in á s t i ­

c a , p e rsev e ró  e n  q u e  se  t r a b a ja b a  p o r  re a l iz a r la ,  
y c e n s u ró  la  c o n d u c ta  d e  la  a u to r id a d  s u p e r io r  
d e  la  p ro v in c ia  y  a u n  d e l g o b ie rn o ,  p n r  rio h a b e r  
to tn u d o  e n é rg ic a s  m e d id a s  c o n tr a  u n  p e rió d ico  
q u e  r e c ie n te m e n te  h a  v is to  la  lu z  p ú b l i c a , e l  
c u a i se  c o m p la c ía  e n  a ta c a r  fu e r te m e n te  el s is te ­
m a  p o lít ic o  v ig e n te .

N o  c o m p re n d e m o s  c ó m o  u n  d ip u ta d o  s in c e ra ­
m e n te  l ib e ra l ,  y q u e  fo rm a  e n  la s  filas p r o g r e ­
s is ta s , a b u g a  p o r  la  re c o g id a  d e  lo s  p e r ió d ic o s .

L as  p a la b ra s  d e l s e ñ o r  L a fu e n te , e n c a m in a d a s  
á e s te  o b je to , d a n ,  s e g u ra m e n te ,  á  lo s  p o co s p a r ­
t id a r io s  d e  ese  d e sc a b e lla d o  p ro y e c to  d e  fu s ió n , 
m a s  im p o r ta n c ia  q u e  la  q u e  n u n c a  p u e d e  te n e r ,  
y m a s  q u e  su s  p a la b r a s ,  s e  ie  d a r ia  ese  s is te m a  

d e  re c o g id a s  q u e  c o n  ta n to  c a lo r  d e fe n d ió  e n  la  
se s ió n  d e  a y e r  S .  S . A m a n te s  n u s o tro s  d e  lo s  
fu e ro s  d e  la  p re n s a ,  y  d e fe n so re s  d e  su  e x is te n c ia  
c o m o  in s t i tu c ió n ,  r e p ro b a r e m o s  s ie m p r e  e sa s  
te n d e n c ia s ,  d i r ig id a s  c la r a  y d is t in ta m e n te  á  j u s ­
t if ic a r  los a b u s o s  q u e  h a n  c o n d u c id o  á  esa  p re n  
s a ,  e n  m u c h a s  o c a s io n e s , á  s e r  e l ju g u e te  ó  e l 
i i i s t r u m e n t  i d e  lo s  p a r tid o s . P a ra  n o s o tro s ,  ia s  
id e a s  d e  S .  S .  so n  in a c e p ta b le s ,  p o rq u e  r e b a ja n ,  
ó  m e jo r d ic h o , h a c e n  d e s a p a re c e r  la  in s titu c ió n , 
é  in c o m p re n s ib le s ,  p o r q u e  sa íe n  d e  lo s  a u to r iz a  
d o s  la b io s  d e  u n a  p e rso n a  q u e  h a  s id o  e s c r i to r  

p o lít ic o ,  y  q u e  h u y  fu rm a  e n tr e  io s  h o m b re s  m a s  
a v a n z a d o s  d e l l ib e ra l is m o .

S . S .  se  o c u p ó  ta m b ié n  e n  s u  d is c u rs o ,  a u n ­
q u e  in c id e n ta lm e n te ,  d e  la s  p e r ip e c ia s  p o lít ic a s  
á q u e  h a  d a d o  lu g a r  e l  p e n s a m ie n to  d e  e r ig ir  
u o a  e s tá tu a  a l  s e ñ o r  M e n d iz a b a l. S o b re e s té  p u n ­
to ,  e s p u e s ta  e s tá  y a  n u e s tr a  O p in ió n , i r a p a rc ia l  y 
f r a n c a .  P ro fe sa m o s  la  d o c tr in a  d e  q u e  e so s h o ­
n o re s  d e b e n  t r ib u ta r s e  a l h o m b re  e m in e n te  p o r  
l a s  g e n e ra c io n e s  q u e  le  s u c e d a n , p e ro  n u n c a  
p o r  la  g e n e ra c ió n  q u e  h a  a p re c ia d o  s u s  a c to s  
c o n  e l  c a lo r  d e  la s  p a s io n e s , y m u c b o  m e n o s  sí 
e se  h o m b re ,  c o m o  el se ñ o r  M e n d iza b a l, es u n  
h o m b re  p o lít ic o . P e ro  a u n  p ro fe s a n d o  e s ta  d o c ­
t r in a ,  c e n s u ra m o s  la  c o n d u c ta  del g a b in e te ,  q u e  
d e ip u e s  d e  b a b e r  o fre c id o , c o n  ra z ó n  ó  s in  e lla , 
q u e  la  e s tá tu a  se  le v a n ta r ía ,  b a  p re s e n ta d o  u n  
p ro y e c to  d e  le y  q u e  p a re c e  e n c a m in a d o  e s c lu s i-  
v a m e n te  á  q u e  la  e s tá tu a  n o  se  le v a n te .  E se  p r o ­
y e c to , e n  o tro  m in is te r io , h u b ie ra  s id o  a c e p ta b le  
y  h a s ta  a p la u d id o ;  e n  e l  p re s e n te ,  e s  u n a  d e r r o ta  
v e rg o n z o sa , q u e s e  a v ie n e  m u y  m al c o u  lo s a l a r ­
d e s  d e  ia d e p e n d e n c ia  d e l s e ñ o r  m in is tro  d e  G r a ­
c ia  y J u s t ic ia .

E s to , q u e  á  n u e s tro s  o jo s  d e s p r e s t ig ia  n o la b le -  
m e a te  a i la iu is te ri-) , s-irá re c ib id o  e u  el p a is  c o ­
m o  u n a  p ru e b a  d e  s ú  in s ig n if ic an c ia  é  im p o te n ­
c ia .  P o r  ese  c a m in o  n o  se  c o n q u is ta n  s e g u r a m e n ­
te  lo s  t i lu lo s  á  q u e  p a re c e  a s p ir a  e l m in is te r io .

C o n te s tó  a i  s e ñ o r  L ifu e n te  e l s e ñ o r  m in is t ro  de 
la  G o b e rn a c ió n , lia c ié iid o se  c a rg o  p r in c ip a lm e n ­
te  d e  la  p a r te  d e  s u  d is c u rs o  q u e  sa  re fe r ía  á la  
im p re s ió n  d e l d is c u rso  d e l s e ñ o r  B ra v o  .VI u r i l lo ,  
d e m o s tra n d o  q u e  si s e  h a b ia  im p re so  e n  la im> 
p re n ta  u a c i-m a l, n o  h > b ia  s id o  p o r  ó r d e n  d e l g o ­
b ie rn o , y  q u e  e n  c u a n to  á  su  p u b lic a c ió n  e n  los 
b o le t in e s  o fic ia le s , ú n ic a m e n te  h a b ía  s id o  p u b l i ­
c a d o  e n  e l d e  la  p ro v in c ia  d e  B u la jo z ,  e n  la  p a r ­
le  n o  o fic ia l, s in a u lo r iz a c io n  d e l g o b ie rn o .  T a m ­
b ié n  u só  d e  la  ( la la b ra  p a ra  u n a  a lu s ió n  p e r s o ­
n a l  e l s e ñ o rO ru v ío ,  m in if e s ta n d o  q u e  h a b ía  s i ­
d o  to le ra n te  c o u  la  p re n sa  d e  to d o s  c o lo r e s , y 
q u e  c re ía  q u e  1o q u e  e l s e ñ o r  L if u e n ie  i ta b ia  e s -  
p u iis to  so b re  lus t r a u  -jos d e  fu s iu u  d in á s t i c a , á 
m a s  d e  s e r  i n f o n la d o ,  p o d ía  s e r  p e lig ro so  p a r a  
la  so c ie d a d .

E o  e l c a lo r  d e  la  im p ro v isa c ió n  d ijo  su  se ñ o  I 
r i a ,  q u e  e n  t r e s  m e se s  q u e  o c u p a b a n  el p o d e r  io s : 
a c tu a le s  c o n s e je ro s ,  n o  se  h a b ia  d e r ra m a d o  u n a  
g o ta  d e  s a u g re .  C re e m o s  q u e  e l  s tó io r O rov io  q u i ­
so  d e c ir  o t r a  c o s a ,  p o rq u e  lo  q u e  e s  e s to  n o  s e r ia  
n u n c a  u n  t i tu lo  m u y  h o n ro so  p a r a  e l  m in is te r io .

D espue?, d e  re c t if ic a r  l ig e ra m e n te  lo s  s e ñ o re s

O ro v io , m in is tro  d a  la  G o b e rn a c ió n  'y  L a fu e n te , 
h iz o  u so  d e  la  p a la b ra  «1 s e ñ o r  m in is lro  d é  G r a ­
c ia  y Ju s tic ia  p a r a  n o  l ia c e r  u t r a  co sa  q u e  r e p r o ­
d u c ir  to d o s  lo a a rg u m e ii to s  q u e  h a b ía  e sp u e s to  ya 
su  o o m p a ñ e c a  pl s e ñ o r  D iaz. L a e lo c u e n c ia  su i 
g e n e r i s  d e  su  se ñ o r ía  t i e n e e l  p riv ile g io  d o  in v o :  
l u c r a r  to d a s  las c u c s tio s e s .  E l s e n o r  F o rn a n d e z  
d e  la  H o z  es u n a  m á q u in a  d e  h a c e r  p a la b r a s ,  pu  
r a  y s im p le m e n te  p a la b r a s .  R a ra s  v eces  e n c o n  
t r a m o s  e n  s u s  d is c u rs o s  u n  p e n s a m ie n to  n o ta -  
b l e 'ó  p o r  lo  m e n o s  n u e v o .

A y e r  o c u p ó  á  la  C á m a ra  p o r  e sp a c io  d e  u n a  
h o r a  s in  d e c ir  n a d a  q u e  m e re z c a  m e n c ió n . S in  
e m b a rg o  su  s e ñ o r ia ,  d e sp u e s  d e  te r m in a r  l a  s e ­
s ió n ,  re c ib ió  lo s  p lá c e m e s ,d e  m u c h o s  d ip u ta d o s ,  
c o m o  si h u b ie ra  s a lv a d o  á  la  so c ie d a d  ó  a l  p a r l i ­
d o  m o d e ra d o  d e  u o  g r a n  p e lig ro .

T e rm in a d o  e s te  in c id e n te  se  su s p e n d ió  e s ta  
d is c u s ió n  p a r a  r e u n ir s e  e l C o n g re so  e n  se c c io n es . 
E l s e ñ o r  B ra v o  M u r il lo ,  a l d a r  c u e n ta  d e  lo s d¡-> 
p u ta d o s  q u e  h o y  u s a rá n  d e  la  p a la b r a ,  d i j o q u e  
ta l  vez  é t se ría  u n o  d e  e llo s , p o r  lo  cu a l c re e m o s  
q u e  la  se s ió n  d e  h o y  o fre c e rá  g r a n d e  in te r é s  y 
a n im a c ió n .

I .  G gaie: Diez.

E sc asa  d e  i n te r é s ,  a u n q u o  a lg o  m a s  v a r ia d a  
q u e  la s  a n te r io r e s . fu é  íu  se s ió n  v e r if ic a d a  a y e r  
en  e l p a la c io  d e l S e n a d o .

L ey ó se  6 p r im e r a  h o ra  u n a  e s p o s ic io n  d e  lo s  
e s tu d ia n te s  d e  ju r is p ru d e n c ia  , p a r a  q u e  s e  le s  
p e rm ita  s im u lta n e a r  lo s  a ñ o s  d e  e s ta  c a r r e r a  c o n  
Ius d e  la  d e  a d m in i s t r a c ió n , s ig u ie n d o  e n  e s to  e l 

a n te r io r  p l a n , 'c o n  e l c u a l  e m p e z a ro n  su s  e s t u ­
d io s  , y  e l s e ñ o r  C a ld e ró n  C o l la n te s , e n  u n  e lo ­
c u e n te  d is c u rso  la  a p o y ó  p o r  m e d io  d e  u n a  e n ­
m ie n d a ,  c o n  m u y  s ó l id a s  ra z o n e s .

C re e m o s  q u e -e s  m u y  ju s to  lo  q u e  e n  d ic h a  e s ­
p o s ic io n  p id e n  lo s  e s tu d ia n te s  d e  ju r is p r u d e n c ia ,  
y q u e  e s tu v ie ro n  p o r  lo  ta n to  m u y  e n  s u  lu g a r  
c u a n ta s  o b se rv a c io n e s  b izo  e l  s e ñ o r  C a ld e ró n  
C o lla n te s  e n  s u  e le v a d o  d is c u rs o .

E l g o b ie r n o , d ijo  S .  S . , n o  h a  o b r a d o  c o n  to-* 
d o  e l t in o  q u e  d e b ie ra  a l  d e s a r r o l la r  l a s  b a s e s  d e  
la  ley  d e  in s tru c c ió n  p ú b l ic a .  E l s e ñ o r  s e n a d o r  

^ tc n ia  ra z ó n  e n  n u e s tro  c o n c e p to , a l  h a b la r  d e  esa  
m a n e ra ,  y  lo s  m a lo s  re s u lta d o s  q u e  h a  d a d o  la  
a p lic a c ió n  d e  e se  n u e v o  p la n ,  so n  d e b id o s  ú n ica , 
m e n te  a l  d e fe c tu o so  s is te m a  d e  v o ta r  ley es  p o r  
m e d io  d e  a u to r iz a c io n e s ,  o sc u ra s  la s  m a s  d e  
e l l a s ,  y  r e d a c ta d a s  c a s i to d a s  c o n  a lg u n a  v a ­
g u e d a d . '  ■'

E l a e ñ o r  m in is tro  d e  F o m e n to  h iz o  n s o  d e  la  
p a l a b r a ,  m a n ife s ta n d o  p o r  m e d io  d e  u n  c o r to  
d is c u rs o  q u e  se  h a l la b a  c o n fo rm e  c o n  m u c h a s  
d e  taa id e a s  e m it id a s  p o r  e l s e ñ o r  C a ld e ró n  C o- 
l la n te s  e n  d e fe n sa  d e  la  e s p o s ic io n , y  e n  v is ta  d e  
e s ta s  e s p l ic a c io n e s  , d ic h o  s e n a d o r  r e t i r ó  su  e n ­
m ie n d a  e n  fa v o r  d e  ia  so lic itu d  d e  lo s  e s tu ­
d ia n te s .

E n trá n d o s e  d e sp u e s  e n  la  ó rd e n  d e l d ía ,  c o n ­
t in u a r o n  lo s  d e b a te s  s o b re  e l f e r ro -c a r r i l  d e  F a ­
le n c ia  á  la  C o ru ñ a  y  V ig o , y  se  p u so  á  d isc u s ió n  
e l  a r t .  2.®

T o m á r o n l a  p a la b ra  e n  c o n tra  lo s  s e ñ o re s  I n ­
f a n te  y C a n te ro ; y  á  in s ta n c ia s  d e  e s te  ú l t im o  s e ­
n a d o r  se  h iz o  u n a  l ig e ra , m o d ific ac ió n  e n  la  f o r ­
m a  c o n  q u e  se  h a l la b a  r e d a c ta d o ,  a d ic io n á n d o lo  
c o n  l a s  s ig u ie n te s  p a la b r a s :  ic o n  su je c ió n  a l  a r ­
t ic u lo  3 5  d e  la  le y  d e  f s r r o - c a r r U e s i— d e sp u e s  
d e  lo  oual fu é  a p ro b a d o .

L o s  a r tíc u lo s  3.®, 4.®, 5.® y 6 .*  f u e r o n  a s im is«  
m o  a p r o b a d o s  d e sp u e s  d e  u n a  lije ra  c o n tro v e rs ia  
e n  ia  q u e  lo m a ro n  p a r te  lo s  s e ñ o re s  R o s  d a  0 1 a -  
n o ,  V a a m o n d e , O liv an  y  m in is tro  d e  F o m e n to ; 
y  a l p o n e rse  á  d is c u s ió n  e l 7.®, se  ley ó  u n a  en» 
m ie n d a  d e l s e ñ o r  m a r q u  is  d e l D u e ro .

E ! s e ñ o r  C o p c h a  e m p e z ó  á  a p o y a r la  e n  u n  ló ­
g ic o  y .c o rre c to d j# e u rso ; p e ro  s ie n d o  p a s a d a s  la s  
h o r a s  d e r e g ia m e i i to ,  tu v o  q u e  s u s p e n d e r le  l e ­
v a n tá n d o s e  e n  s e g u id a  la  se s ió n .

H o y  c o D iin u a rá u  lo s .d e b a te s  s o b ra  a l  m is m o  
asu Q to , y e l s e ñ o r  C o n c h a  se g u irá  h a l a n d o  e n  
a p o y o  d e  s u  e n m ie n d a .

M. Turrijpj

L a  c o m is ió n  d e l S e n a d o  q u e  e n tie n d e  e n  e l  

p ro y e c to  d e  le y  s o b re  h o n o re s  p ú b l ic o s  á  lo s  
h o m b re s  i lu s tre s ,  p ie n s a  c o n fe re n c ia r  c o n  el s e ­
ñ o r  m in is tro  d e  la  G o b e rn a c ió n  a n te s  d e  e s te n d e r  
s u  d ic tá m e n .

A y e r  se  d e c ia  q u e  i a  c o m is ió n  p e r a  e l m o n u ­
m e n to  d s  M en d izab a l h a b ia  r e c ib id o  u n a  r e a l  ó r ­
d e n  p re v in ié n d o le  c e s a r  e o  la s  o b ra s  e m p r e n d i ­
d a s  e n  Ia p la z a  d e l P ro g re s o . L o q u e  h a y  d e  
c ie r to  es q u e  d e sd e  e l s á b a d o  n o  se  t r a b a ja  en  
e lla s .

H a  s id o  n u e v a m e n te  re e le g id o  d ip u ta d o  á C ó r ­
te s ,  p o r e l  s e g u n d o  d i s t r i to  d e  G r a n a d a ,  e l s e ñ o r  
d o n  L u is  G o n z a g a  M o ra , q u e  r e n u n c ió  la  d ip u ta  . 
c io n  p u r  h a b e r  s id o  c u n d e c o ra d o  c o u  ia  g r a n  
c r u z d e  C á rlo s  III.

L a  E poca  v u e lv e  á  t r a t a r  a n o c h e  la  c u e s tió n  d e  
i m p r e n ta ,  so s te n ie n d o  la  c o n v e n ie n c ia  d a  q u e  
e s ta  se a  re g id a  p o r  u n a  le y  e sp e c ia l .  N os h a r e ­
m o s  c a r g o ,  o p o r tu i ia m e n íg  y c o n  m a s  e s p a c io ,  
d e  la s  o b se rv a c io n e s  d e  n u e s tro  c o le g a ,

d e  M a r to re l l ,  c o n  a s is te n c ia  de l s e ñ o r  m in is tro  
d e  F o m e n to .

D e  a lg u u o s  d ia s  ú  e s ta  p a r le  se  r e m i te  á  los 
p e r ió d ic o s , c o n  u n  r e t r a s o  m u y  c o n s id e ra b le ,  e i 
e s t r a d o  d e  la s  se s io n e s  de l S e n a d o . Ig n o ra m o s  
ta  c au sa  q u e  h a y a  p o d id o  p ro d u c ir  e s te  e s t r a o r ­
d in a r io  r e ta rd ó ,  y  d e se a r ía m o s  q u a  io s  e n c a r g a ­
d o s  d e  h a c e r  a q u e l  e s t r a d o ,  im ita s e n  e l e je m p lo  
d e  lo s  d e i C o n g re so , á  lin  d e  q u e  n o  e sp e rira é n -  
ta s e n  lo s  p e r ió d ic o s  la  c o n s ig u ie n te  d e m o ra  en  
su  p u b lic a c ió n , y  lo s  p e r ju ic io s  q u e  á  e l la  v a n  
in h e re n te s .

D e n tro  d e  p o c o s  d ia s  d e b e n  s a l ir  á  v is i ta r  la s  
o b r a s  p ú b lic a s  d e  la s  p ro v in c ia s ,  lo s  in s p e c to re s  
d e i  c u e rp o  d e  in g e n ie ro s  á  q u ie n e s  to c a  p o r  t u r -  
n o  é s te  a ñ o  ta l  s e rv ic io .

H é  a q u í  c ó m o  d á  c u e n ta  la  Corresportdencúr  

autógrafa  d e i a  re u n ió n  c e le b ra d a  a y e r  “p o r  k . 
co m isió n  d e  im p re n ta .  •

«La comisioii de im prenta lia consagrado h o y  su» ta­
reas á  diaculif el punto de 'as recogidas, sobre el qufr 
no ha llegado á tom ar tosolqoion a lgono. Aaisliendo ál 
lacomision algún d ip u ía d o p ro g ré íi.ia , loa conservado­
res para  sostener la necesidad ,de las re-.- g id á s , h a n  c i­
tado iasbaees voladas poc ias co jislituyeu les .é ii las que 
se daba esle arm a al gob ierno  con íra  los abases de  la  
prensa. Los individuos de la comisjon se h a n  esforzado 
en buscar los m edios de  poner en  arm onía e! arlíeuto 
constitucional que perm ite ia  lib re  em uion del p e n sa ­
m iento con la necesidad que el gob ierno  evita cu  un mo­
m ento dado los tristes resultados de  uu espirilu ineen - 
diario y  provocador a l d esó rden . Ló difícil d e  este 
acQerdo ha sido la causa de que todav ía  h o y  no se  h a ­
ya lom ado resolución alguna definlliva sobra lan im ­
portan te  asunto.»

E n  n u e s tro  n ú m e ro  in m e d ia to ,  a l  c o n te s ta r  á 
L a  R eg en era ción , lo h a re m o s  ig u a lm e n te  a l  su e U  
to  q u e  n u s  d e d ic a  a y e r  L a  E sp a ñ a , re la liv o  á  la  
e sp u ls io n  d e  lo s  j e s u íta s .

L a .re c a u d a c ió n  d e l m e s  d e  f e b ro r o  ú l tim o  h.a 
a sc m id id o  á  1 6 2 .4 o 4 ,3 2 0  r s .  D e e s ta  s u m a , r ju in -  
o a  m il lo n e s  y m e d io  p e r te n e c e n  a l p re s u p u e s to  
d e  4 8 5 7 , y e l r e s to  d e  4 7  m illo n e s  e n  n ú m o ro s  
r e d o n d o s  a l p r e s u p u e s to  d e  e s te  a ñ o .

T o d a s  la s  re n ta s  e v e n tu a le s  e s ta n  c n  p r o g r e s o ,  
e sp e c ia lm e n te  la s  d e  ta b a c o s ,  s a le s , lo te r ía s  y e l 
im p u e s to  so b re  c o n su m o s . E l  a u m e n to  d e  e s ta s  
r e n ta s  e n  fe b re ro  d-i e s te  a ñ o , c o m p a ra d o  c o n  Ib 
q,ue p ro d u je ro n  e n  ig u a l ra e s  d e l a ñ o  a n te r io r ,  
a sc ie n d e  á  4 0 .7 1 0 ,0 2 8  re a ie s .

V a r io s  d ip u ta d o s  L an  r e d a c ta d o  u n  p ro y e c to  
d e  ie y , q u a  e n  b re v e  s e rá  so m e tid o  á  l a s  seccio-* 
n e s ,  p a r a  q u e  so  a u to r ic e  a l  g o b ie rn o  á  c o n c e d e r  
en  s u b a s ta  p ú b l ic a  la  c o n s tru c c ió n  d e  u n  f e r r o ­
c a r r i l  q u e ,  p a r t ie n d o  d e l fe r ro ^ c a r r i l  d e l  M edi* 
t e r r á n e o  e n  la  e s ta c ió n  d e  A lm a n s a ,  v a y a  p o r  
Y e c la , Ju ffiilla , C iezar y  M u rc ia , y  d e s d e  a l l í  p o r  
M o lin a  á  C a r ta g e n a .

D ice  L a  D iscu sión :

ag?  nos h a  referido, y  por honra da  nueslro  pais de - 
seariam os no fuera cierto, el sigu ien te  hecho , que me­
rece severa  y  e jem plar castigo.

Un tal don Ram ón M artínez, dependien te , según 
parece, d e  ia m unicipalidad, á  las órdenes del señor 
conde d e  Belascoain, hafiándoae en la  noche del 10 ea  
el teatro  det Príncipe viendo la  función, y  sin a tribu  - 
c io n e e d e  n inguna  especie, al o ira lg u n as  vocea en un 
eu arto  donde estaban desnudándose las bailarioaa y  
d isp u tan d o  dos n iñas de  d iez  y  seis años, a lla n ó la  
habitación á  viva fuerza, y  ain en te rarse  d s  la causa 
de  la d isp u ta , enarboló el bastón de au to rid ad , y  g o l­
peó á  M argarita Sánchez, m adre de N. N ., p roduclén-’ 
dula g randes cootuaiones en la  cabeza, efecto d e  loa. 
paloa que repartió  indistintam ente, rom piendo el peine 
á N. N ., insultándolas con indecorosas esp rre iones y  
am enazándolas eon llevarlas al m odelo , delante d« 
g ran  núm ero de actores y em pleados en e l tealro  .

Creemos que la auloridad no perm itirá que  sem ejan­
te  violencia quede im pune.»

N o  h á  m u c h o  t ie m p o  d e n u n c ió  ia  p re n s a  o t r o  
h e c h o  a n á lo g o  o c u r r id o  c o n  u n a  s e ñ o ra ,  á  q u ie n  
m a l t r a tó  c ru e lm e n te  u n  s e ñ o r  P a s to r ,  e x -d e p e n »  
d ie n to  d o  p o l ic ía .— C re e m o s , c o m o  L a  D iscu sión , 

q u e  e l  g o b ie rn o  d e b e r ía  c a s t ig a r  in m e d ia ta  y s e ­
v e ra m e n te  e s ta  c la se  d e  a te n ta d o s .

A n o c h e  d e b ió  r e u n ir s e  l a  c o m is ió n  d e  d ip u ta  -  
d o s  q u e  e n tie n d e  e n  la  c u e s tió n  d e l f e r r o - c a r r i j

S u p r im id a s  la s  p ro m o to r ia s  f isc a le s  d e  H a c ie n ­
d a  d e  la s  p r o v in c ia s - d e  A la v a , A v ila , C iu d ad -  
R e a l,  C ó rd o v a , C u e n c a , G u a d a la ja ra ,  L e ó n ,  L é ­
r id a ,  O v ie d o , F a le n c ia ,  S e g o v ia , S o ria  y  T e ru e l ,  

se  b a  re su e lto  q u e  lo s  p ro m o to re s  f isc a le s  d e l 
fu e ro  o rd in a r io  d e  la s  c a p ita le s  d e  la s  m e n c io ­
n a d a s  p ro v in c ia s  l o  s e a n  ta m b ie u  d e  H acien d a ., 
C o n  e s te  m o tiv o  i a  a se so ría  d e i  m in is te r io  d e H a -  
c íe iid a  h a  d ir ig id o  á  a q u e llo s  fu n c io n a r io s  u n a  
c ir c u la r  q u e  a p a re c e  a y e r  e n  la  G a ce la , m a r c á n ­
d o le s  la  s e n d a  q u e  h a n  d e  s e g u ir  e u  su s  im p o r ­
ta n t e s  fu n c io n e s .

G u ip ú z c o a , q u t  strfo a s p i r ó  a l  p r in c ip io  á  r e u ­

n i r  ¿ 3  m illo n e s  p á r a  s u  f e r r o - c a r r i l ,  t ie n e  ya  a se ­

g u ra d o s  3 3 .

S e  h a n  r e c ib id o  ú l t im a m e n te  n o tic ia s  d e  |a  
A m é ric a  m e r id io n a l , q u e  n o  d e ja n  d e  o f r e c e r  u n  
t r is te  in te ré s  p a r a  to d o s  lo s  e s p a ñ o le s .  C u an d o  
m e u o s  s^  e s p e ra b a , h a  e s ta l la d o  la  r e v o lu c ió n  e n  
la  re p ú b lic a  d e  V e n e z u e la . U n  c o ro n e l  l la m a d o  
B río  se  b a  p u e s to  a l  f re n te  d e  5 0 0  t r a b a ja d o r e s  
d e l E s ta d o ,  y  h a  d a d o  e l  g r i to  d e  r e b e l ió n  e n  u n  
p u e b lo  se is  le g u a s  d e  C a ra c a s ; p e ro  lo  m a s  g ra v e  
e s  q u e  d e  la  c a p i ta l  h a n  s a l id o  m u c h a s  p e rs o n a s  
im p o r ta n te s  á  u n ir s e  á  lo s  s u b le v a d o s .  E l g o b ie r - ' 
n o  h a  e n v ia d o  c o n t r a  e s to s  u n a  c o lu m n a  d e  6 0 0  
h o m b r e s  a l  m a n d o  d e l g e a e ra l  R iv as : la  g u e r ra  
c iv il p a re c e  c o n c lu id a  e n e l  F e r in ,  te n ie n d o  si> 
t ia d o  C astilla  á  lo s  ú l tim o s  r e s to s  d e  la  in s u r re c ­
c ió n  e n  A re q u ip a ;  p e r o  g r a c ia s  á  lo s  m a lo s  o fi­
c io s  d e  lo s  a g e n te s  d e  io s  £ s ta d o s» U iiíd o s , a m e ­
n a z a n  s é r ia s  c o m p lic a c io n e s  e n t r e  e s ta  r e p ú b lic a  
y la  d e i E c u a d o r ,  d o n d e  á i o  la r g o  d e  su s  r io s  
in te r io re s  v a n  e s ta b le c ié n d o s e  c o lo n ia s  d e  a n g lo ­
a m e r ic a n o s , q u e  s e g u ra m e n te  n o  p a r a r á n  h a s ta  
d o m in a r  e l p a is ,  c o sa  q u e  d e b e  l la m a r  s é r ia m e n -  
le  la  a te n c ió n  d e  lo s  g o b ie rn o s  o c c id e n ta le s .

Se l ia n  re c ib id o  e n  M a d rid  ¡a s  s i i ig u ic n te s  c a r ­
t a s  d e  P a r í s  y L o n d re s :

«L'ikdubs 7 ds a b r il .— El 15 de febrero  L uckaow  se 
hallaba casi ocupado pos le r  ingleses. Rn ios a taqu«s 
del 11 y  del 12 solo p srd im o i unos 100 hom bres, >No- 
oa-S aib  con ios jefes de  los iusurgen tes se ha rolirado 
á  G liaapoor, El g ran  ju rad o  de Loiidre» h a  declarad/) 
haber lu g ar á  perseguir á  T fielow p y  á T zhafew -k-y 
por su conducta crim inal, y  á  B ernard, A laop, Oraini, 
Pierri, R udio y  Gómez, po r haber inlentado con (elo- 
n iaasesinar a u n  principe soberano . El vapor Egtptiis 
ha  naufragado, sa tv áad o se  los pasajeros y  e l c a rg a ­
m ento .

P a b i s  8  d e  ab ril.—Los p e riód icos rusos a e  espresan 
de un modo poco am igable para  logU Jerra . La Abeja  

del Norte comb.ite encrgicam enle la ocupación de P e -  
rim .L a  Gaceta rusa  se  en saña  tam bién con tra  la  Gran 
B retaña. H a sido nom brado u n nuevo  m inistro ruso de  
Hacienda. Sa asegura  que  este  año oo h ab rá  cam pa­
mento en Chalorti por un principio de  econom ía, pues 
e n e l pasada se gastaron  13 iníllones de francos. Se 
aguarda  en  París á Lesep,quien prim ero debs ic á  A le­
jan d ría  en  defeos» siem pre de su p royecto  d e  la  a p e r­
tu ra  d e l istmo d a  Suez.»

C o p iam o s  d e  la  C o rre sp o n d en c ia :
«En el tren de  las siete y m edia d e  l t  m ath a a  de 

h o y , ha  salido e l aeñor duque  de , Valencia para  L eja , á 
donda le llam a el m al estado  de sa lu d  d e  su  herm aeo 
e l sefior conde de  ia C añada A lta, y  el cuidado de aus 
intereses. E l señor duque de Valencia pernoctará h e y  
an Tem bleque, y  da alli con tinuará  á  Loja en silla de 
posta. Le acom paña e l señor Marfori. H ay  quien  cree  
qua  el duqoe de Valencia desde L oja  irá  á  em barcares 
para  M arsella, pero aseguran  otros que  an les d e  que 
«stoae verifique vendrá  nuevam ente  á  M adrid.»

A l p ie  d e  e s ta s  l in e e s  in s e r ta m o s  e l  n o ta b le  
d is c u r s o  le id o  p o r  e l  s e ñ o r  E s tr e l la  cn . o n a  d a  
la s  p r im e ra s  r e u n io n e s  d e  la  c o m is ió n  p a r la m e n »  
ta r ia  q u e  e n tie n d e  e n  el p ro y e c to  d e  ley  d e  i m ­
p r e n ta .  Y a d ig im o s , a l  r e s e ñ a r  lo s  d e b a te s  h a b i ­
d o s  e n  e l s e n o  d e  d ic h a  c o m is ió n , q u e  e l  t r a b a jo  
d e l  s e ñ o r  E s tre l la  d a ta b a  d e  l a  a n te r io r  le g ir ia -  
l u r a ,  y  e s ta b a  d e s t in a d o  á  d e fe n d e r  u n a  eD raien - 
d a  p r e s e n ta d a  p o r  su  a u to r  a l  p ro y e c to  de l s e ñ o r  
N o c e d a l , q u e  n o  lle g ó  á  d is c u tir s e .  E s  se n s ib le  
q u e  e l s e ñ o r  E s tr e l la  n o  tu v ie se  e n to n c e s  o p o r tu ­

n id a d  p a r a  d e se n v o lv e r  la s  lu m in o sa s  id ea s  q u e  
e s p o n e  e n  su  d is c u rs o  re la tiv a m e n te  á  la  p re n sa  
p e r ió d ic a . S in  e m b a rg o , c re e m o s  q u e  s e rá  le id o  

c o n  g u s to ,  0 0  s o lo  p o r  la  r a z ó n  in d ic a d a , s in o  
p o r  ia  b e lle z a  y  g a la n u r a  d e  la s  fo rm a s ,  y  p o r ­
q u e  lo s  d e b a te s  ¿ q u e  e n 'b r e v e  v a n  á t e n e r  tu g a r  
s o b r e  c l n u e v o  p ro y e c to  d e  le y  d e  im p re n ta ,  le  
d a n  u n  m a rc a d o  c a r á c te r  d e  a c tu a l id a d .

H é a q u i  e l d is c u rso  d e l s e ñ o r  E s tre l la  :

«Señoree: Anta lodo debo declarar q u a  no e s  mi 
ánimo fa llar en lo m as mínimo á  ta consideración p e r ­
sonal y política que me m erecen los.señores m inialro t, 
cuyo patriotismo y  buena fé reconozco. Tam poco me 
propongo p ro duciruna  perturbación eu esla  m ayoria, 
qua sim boliza la unión del p arlido  m oderado, y  la  con- 
ciliacton dat principio de orden con e l de libertad , Sun 
m uy g rav es los sucesos que acaban de ocurrir en  este 
pais, p sra  que yo  quiera echar sobre mi b tresp en sab i-  
lidad de una  discordia da  p rincíp ioe: no,.señore», no 
lo haré, ni mis fuerzas alcanzan á  tan to , n i aunque a l -  
eanzasen, laa em plearía yo e u  una em presa ta n  in sen ­
sata.

Hijo de la  p rensa, sin e m b a rg a , reconociéndom s 
deudor á  ella de  la  posición en  que  me encuentra  , no 
quiero, no puedo com eter la  insigne ingratitud  de 
abandonarla en  una c riiii  q u izá  la  m as im portante 
que  haatravesado  deade que  ex is te  el sistem a re p re -  
lenlallTo en  E spaña. Nu so y  yo quien  me entrom eto  
an esla cuestión: e s  e lla  la que v ien e  á  buscarm e en 
mi doble significación da  periodista y d ip u la d o . P e r ­
mitidme, pues, que cum pla lealm enle con u n  deber del 
cuai no puedo e s c a l a r m e .

Señores: DO sé  por qué  rszan  e l gobierno al trae r 
aqu í el proyeeto  de ley  de  im p ren U , contra la p r á c ­
tica constante seguida en  tales casos, lo ha hecho om i­
tiendo la esposicion de principios q u a  lo han m ovido á  

proponer la ley  en la forma y  de la  m anera que  lo h e -  
mos leído.

No sé  poc qué asta proyecto  h a  venido stn p reám ­
bulo: en é l el gobierno hub iera  podido esponer la ne • 
cesidad en  que se  encontraba do leg a lizar la situación 
de la prensa: en é l hubiera podido hacer una ap rec ia - 
d o n  de la  situación política en  que  se  encuentra  el 
pais: « n é l,  por últim o, avalorando loa nbusos que ha 
cometido la prerraa en los dos ú ltim os anos, h a  podido 
escitar vuestro patriotism o para  que  pusiésois un t é r ­
mino definitivo á  los m ales qué la prensa ha  a c a r­
reado!

Nada de esto ae h a  hecho. ¿Y qué  ha  resu ltado  del 
silencio del gobierno  an  ocaaion tan grava y  en c i r ­
cunstancias en que era tan  necesario esponer los fund
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menlos de la ley  que í í  os ha propusslo: Qne todo» 
no» hemos perdido en conjeturas, que uno» h»n creido 
que el gobierno queria hacer un ensayo, otro» ban in ­
dicado que esta era una ley de circunstancia», y  algo • 
no» han pensado que la ley  qne ahora se diícule era  el
resullado de un detenido esludio de lodo» lo» BÍttemas
queen la materia »a conocen, y  la última palabra, por 
decirlo sai. del partido moderado español, respecto de 
la libertad de imprenta.»

D -bo hacerme cargo de estas conjetura», y exantinat 
brevemente estas hipótesi».

Señores; despuea de cerca de medio siglo da eatar 
iniciada Eapaña en el sistema eonatilucíonal, la pala 
bra ensaya salida de un partido esperimentado en las 
lucha» politiaas, aoae puede pronuneiév sin tiesgetde 
incurrir en et mas conspleto ridículo; la opinion públiea 
eslá fatigada do ensayos, y  quiere doctrinas complata» 
y  aplicaciones oportunas.

Desecho, pnes, ia hipótesi* de queesta  ley sea un 
ensayo, y  paso á considerarla como otros han dicho, 
como unn obra de circunstancias.

Eslo, en mi opinion, es un grave error.
Los partidos no pueden hacer leyes do circuns- 

( ín c ia s , porque la» circunstancia» pasan y la» leye» 
quedan, y  entonce» se ve que la» leyes de ese g é ­
nero son espadas de dos ñlos, qus si boy sirven pa­
ra esgrimirla» contra el enemigo, mañana puedea h e ­
rir al mismo que las forjó. Debo llamar la alencion del 
Congreso hácia un becho digno de consideración. La» 
leyes sobre imprenta, por *epre»ivas que sean, lienen 
el trisle privilegio de ser casi siempre aceptadas por 
lodos los gobierno» que se suceden en el mando, si­
quiera eslo» gobierao» sean de partidos opuestos y r e ­
presenten doclrinas dislinlas. En Inglaterra, anle» de 
que se estableciese el jurado para la imprenta, se vió 
el estraño fenómeno de qoe él Parlam entolargottpto- 
dujesc los reglamentbs coaitá la p re m a , de la Cimorti 
estrellada. En la legislación actiral dei imperio fran­
cés sobre la prensa, al lado dé las resiriecione» de1 im ­
perio eslán las de is república; en la misma ley quo 
eslame» discutiendo, e» digno de notarse que ia firma, 
es deeir, el principio de la responsabilidad directa, e s ­
tá tomado por un gobierno moderado de una» Córles 
democrática», de las Córte* consliluyenles.

Esto» hecho» demuestran qiic laa laye» sobre im­
prenta no lienen ese carácter instable, eon el caal te 
las quiere presentar, para que los partidos cieiren im ­
punemente lo» ojo» al porvenir. No, señores, sobre 
imprenla no te  hacen leyes de eiscunstancias; se ha­
den leyes que aprovechan despucs los gobiernos y lot 
partido» qoe alternan cn el oiand", cuanto ma» se ­
guros están de ejercer con ellas el despotismo de tus 
pasiones ó de sos interese». De este modo tas repre- 
sinnes qoe hoy votéis, thas ó menos altetcda», den­
tro de diez año», podrán pesar sobre vuestra eán- 
ciencia.

Me falta examinar ahora si esfa ley es la última pa­
labra del partido moderado respecto dd libertad de 
imprenla. Sinceramente crcd le es ,'p c ro  qiíc
lo debiera ser. Yo rcerratlíCij ia dificultad de legislar 
sobre la materia; yo  veo I t  iMpotibilifód de formu­
lar un eoerpo de doctrina uÑIorino; peto mepftrcce 
que eigaiendo el listetn a desim piificsr etla  legisiaeion 
•il lugar de oonspliearlo, qué ee como viene presenta­
da en él proyecto, le  habria dado on gran poto hácia 
el acierto, mostrando sobriedad>y prude«e!a, ya que 
•I prebiema aparezca por (odas parles « izado de s i -  
eolloi y  de páligros. ¿Cómo podria haber»* sútiplifiM- 
do esta ley? Bn mi oCnoepto, de una manera muy te n -  
tilla.

T rH  sistema» sé conocen en punto á leye» de Im ­
prenta; el de sujetarte t« d » á  la aenaura prévia; el de 
la llbétlad itlmitada, n* MOMociendo delito* d é  im­
prenta. y haciéndolos juzgas eomo dalltoa eomune» 
por los tribunales ordinario», y  el de considerar que 
eso» delitos por >u índole particuiar n e^síU n  d s  una 
represión especial.

Yo concibo queel gobieruo se hubiera fijado an cual­
quiera de estoa tres aitlemas, y  hubiera heeho lodos 
lo« esfuerzos posibles dentro dcl régimen constituci»- 
nal, para quedarse con uno solo: to que no me esplico 
e» que el gobierno haya barajado y confundido en au 
proyecto lo» tre» sístemag, temando to peOr de cada 
ono de ellos, y  neutralizando á ios ano» con los otros.

Rl sitlema de lá eensura prévia es de una sencillez 
perfecta; es ciarlo que no cunsieote qoe so Imprima 

"m as que foque apraeba ia autoridad cunstiluids;.pqro 
en cambio liene la.veulaja de que ao engaña á niagu ■ 
D O , ofreciéndote una libertad d« que carece. Este ea el 
tislema de k>» a^solutfalas: con él no fue imposible el 
gran Quevedo, que oo sé si se ahogátia en el proyec­
to actual de imprenta.

El sistema de no considerar que bay  diferencia'en- 
Ire lo» dentó» de Imprenta y  tos comune», tampoco e» 
complicado, Remite al Código por igual á  Indo» lo» 
culpable». Según ésta teoris, no hay  mas que una jus< 
ticia, y á fe que el principio fundamental da «sta teo­
ría, encierra una gran verdad. Este es el sistema de 
los demócratas.

El úllimo quem e resta examinar, es el dominanl» 
en Europa, e» el que han profesado siempre lo» parti­
dos con'ervadore» y progresistas, en casi todo» lo» 
paise» regidos por el gobierno represenlalivo; el lis- 
tema de que siendo los delito» de imprenta diferenle» 
de lo» demás delito», deben juzgarse por una ley es 
pecial.

Señores; cinco veces en eiuco artículo»dcl proyeelo 
que se discute, se amenaza á la prensa coa la previa 
censura, y  por si acaso no se prestara la prensa á obe­
decer el sentido de eaa amenaza, se la imponen olro» 
lanío» castigo» secundarios, sin perjuicio de lo que 
hubiere lugar. £1 principio de la prévia censura no se 
confiesa en el proyecto, porque e t  contrario al lesto 
caplicilode un articulo ;de la Constitución; pero se 
comprende perfectamente que el objelo del aulor de la 
ley c» servirse de ese siaU-ma, sin incurrir cn la nota 
de inconslitucional.

Me esplico la neceaidad imperiosa que impulsa al 
gobi-icno á garantir á la sociedad de la manera mas 
segura contra el desbordamiento de la prensa. Pero si 
t«  inclina á  este sistema, ¿por qué en seguida va á 
buscar otro? Denlro de la aproximación á la prévia 
censura, «in el formidable aparato de represiones de 
que reviste la ley , podia encontrar todo io necesario 
para  salvar los intereae» lociale».

En seguida, y  coma si no bubiesa adoplado precau­
ción alguaa, se va la ley á butcar nueva» garanlia» en 
la teoría de que co hay delito» de im prenta, y  tre a  un 
tribunal casi ordinario parajuzgaria, y traspfanta los 
delitos que ya eslán penado» en el Código á la ley de 
imprenla, siendo este un motivo deconfuaion y com- 
pelenoia para lo» Iribunale». Con remitirlo lodo a i Có­
digo, quedaba defendida la sociedad.

Pero todavia no llene baila-te , y  para acabar au 
peregrinación, se enreda en el laberinto de una leji 
especial que coloca la responiabilídad Jegal:. primero

en el autor y  díspue» en el editor, castigando a! pro» 
pió tiempo á  un culpable y  á  un in oo« te , poc on defi-* 
le quB no b* eMMtido mas que uno d* lo» fó».

A n t e » ,  según ia legislación Vigente desde 1811 y 
45, la responsabilidad legal era del editor: no habia 
firma: el culpable era un ser desconocido para la iey 
y representado por et editor: ahora »e exige la firma:
•) «ulpabfo so denuacia á si mismo; cuandu él s« pre - 
senta, toda la responsabilidad lega! e» su y i; la iey lo 
c a s tig a ,y  parano f^ d e r  la antigua costumbre, d es­
carga Umbien su» ira» sobte el inocente editor. De 
contesto Itleral del articulo 2 .* del proyecto, sa dedu • 
ce lógicarneisle tni raeioeinio.

No ha llegado, sin embargo, el momento de que yo 
desentrañe la ley: estoy esponiendo simplemente que 
no responde á  ningún sistema, estabtetíendo un prin­
cipio fundamenUI, y  eslo creo haberlo demostrado 
claramente.

En mi opinioD, esa misma ley seria mocho majoc 
dejándola lo ia  frente á  frente de cualquiera de ioe Ice» 
aislema» qde he espueslo, con lal de que al opta» por 
el de hacer una ley  especial, no »a incurriese en el 
defecto de «cmpllcac au, mecanismo de una maneta Ua- 
Ijm asa.

Examinare mas despacio la leoiia de la ley especial, 
por la cual ae opta defiiiitíramenle en la redacción del 
proyecte.

Cuando se hace uná ley especial para la imprenta,
B8 dá por sentado que sus delitos eon espaciales, que 
su tribunal debe ser especial, y  que toda ¡a economía 
de la ley  debe sjastaree i  eee prineípto regulador. 
Eele e« on puato ae vista á toda» luces lile ia t, á  lo- 
dM lace* eM atitoeioatí. En este punte de  vrila pard­
ee que h a  querido colocarse é l gebter**: to únjeo que 
hay ea que no se ha qolocafó, y  le digo porque no 
comprendo cómo adoptando tal piincipio h# podido 
entregar los delito» de imprenla á un Iribunal c#si o r ­
dinario.

Necesito detenerme á examinar sobre este punto 
una teoría importante. Los progresistas que hacen 
consistir en el principio de la soberania nacional el 
origen de todo» loí poderes y  de lodas las irHlifaeio- 
ne*, creen aplicar reotamcnie ese priucrpro, generador 
de un sislema, cuando establcean ei jurado para ju s ­
g a r lo* delitos quo se  comelen por la iiopfetttá. La 
nocion da la soberanía ascio ial tiene e t irKoafeniénle 
do le r  ua gcioglífico indottifriibto: «n la antigua Ro 
m aeslirepcesentad,a por al .im perto, mas que por la 
la república: en lo» tiempo» medio» está absorvida por 
el feudalismo} en  casi lodo» to» pueblo» deJ mundo 
eslá simbolizada por la monarquía, pot eJ trono; de 
m anera, que cuando tos progresistas y  demócrata» 
presentan esa lenria como limite do ia autoridad real, 
no advierten que lictren la cuestión perdida en cl te r­
reno dd la historia y  en la  suorcion def liempo. Rt 
praciso, pues , busosr oca fórmula ma» permanente 
para el goblerrto de la» sociedad**, y  «»a fórouila «tlá 
on elptiucipto monárquico oon la» ¡astitucioaca popu- 
.late*q»í»io Tod*?"-A.«sta fórmula le han, pueala a l­
gunos copsetyadorea, et gráfico u*mbre de omnipqlsti- 
cia pariam éniaríá. Las Córtes eoa el rey , esla e s la  
únlea íoherania nacional que nosotros podemos adm i­
tir. Ahora bieo; sacando cnnsccuéntíaá lófiCasde esla 
doclrina, ¿se podrá suitítalr jam ás el principio d é la  
omnipotencia parlamenlaria eoa el d* la  omhrpoMncia 
mitiisletial? Ye creo que nn , y poreso cómbete la «ens- 
tiluoion d e  un tribuDSl para la imprenta que ni e» ju ­
rado ni Iribunal ordinario, y  que por su íodotoambí-' 
gun y mal definid» h t  da ser uu dócil insUument.* de 
la omnipolenciamisiislerial.

SI jurado de os pcogcosiatas.inCalíblo, irc«»poiuabI«; 
e* UQ gran absurdo y aua injuatíoii enotme. El tnfou- 
nal del proyecto que ee discuto, lam blm  infalible, 
también irceiponsable, merece la misma oaliñeBoíoQ. 
Ei primero sa  dejaba influir por U l pationeide taam a- 
sa i y  poc loesentimientoa c ie g o id e li  muehedumbre. 
E l segundo «eri 1» fiel cspieiion de ese abuso políláoo 
qee »e llama omnipotcnrúa roinisleiial.

Debo tener ptasento, sin em barga, que la dificultad 
deestablecer un buen tribanst para la imprenta nace 
de olra dificultad mas grave todavía, que I» la de 
apreeiar y definir con exactitud lo* delllagque se e o -  
metco por laim prenta. ¿Boa ¡guales i  lo» delitos eo- 
muñes? ¿Son diferoolee? ¿La eireunstanoia de la pobli- 
cidad agrava la naturaleza del delito? ¿Bl móvil, pura- 
mente político, y  tal vez patriótico, q u e im p a liaa l que 
lo comete, debe considerarse como una circunslancia 
atenuante al liempo de juzgar? Cueslfones ion esta», 
que es ñertpo y a  de resolver, y  para ello, ío primero 
que es neceiatio essép a rsr et inlerés personal de tó» 
miaistro», dél in líré»  colectivo de la toeiedád.

Un antiguo ministro de Luia fé líp e , jefe del partido 
moderado en Fraaeia, d eeñ  á esle propósito: L aso- 
e ífd ad /u ay a la /u rtM Ía  del gobierno, según la opinion 
que form a d* lu  propio peligro, no según la que ft/r-  
m a del peligro de h s  m inistros. Y «ala e i una piofua - 
da verdad. A lguna vez la omnipotencia míníateriat 
puede considerarse quebrantada por un escrito ante el 
cual permanezca indiferente la sociedad. A lguna vez 
lá prensa, examinando un acto político; una operación 
de crédito, una ditlribucion ó aplicación de lot fondo* 
generales del Estad», puede representar el intérés de 
1a sociedadeonir* et interés,contra la moralidad, eon. 
tra  el amor propio de lo* ministro*. No aledo de m a­
nera a lg tna al minislerio presidido po t el iluslre d e ­
que de Valencia. Examine una tési» ctontifiea q u e is  
enlaza con el porvenir de la l«y que ac discute. Pues 
bisn, señorea, dado el easo que acab-/ de indiqsr de 
que la prensa lenga razón contra el gobierno, ¿cómo 
hemos de consentir que eate sea juez y parle en el 
proceso abierlo por la opiniun conlra el poder consti­
tuido? Yo lamento muy de veras que el jurado ne h a ­
ya satisfecho cumplidatne ite etla necesidad del rég i­
men constilucional, y  en airtud de esle desengaño, 
oa propongo una'solución completa y definitiva én 
senlido inverso, rennueiando á lá proteceion de una 
ley  Bepeciil, que*» eri «! oías alto grado réptésiva, 
psra eviUr la ttr*oia de la oninipolencía minisleriai;

S»ño*es, necesito com pararla ley espeeial quo Se 
dÍMule eon e l síetem i d e  mi nm iend» , que es tan 
sencillo y  absoluto, para esplicar las razone» que rae 
han movida á proponérotlo.

Una ley especial aobre la im prenta, e» buena cuando- 
proteje efic-zmenle todo» toa intereses legítimos, asi de 
la sociedad como del gobierno. No c» buena, cuando 
sacrifica lo» UDoí á lo s  otro?, y  despoja á  la prensa po­
lítica de SUS naturaie» y  noble» atributos. Fero se  dice; 
c» qoa la prensa política e» el arsenal de toMas la» m a- 
Im  pasioBé», e» e l foco de todo» kw i»lefese* bastar-' 
do»; gana rauabo la aoeiedstd cosí que g» luprim an 
uno* cuanto» periódico* qae ni ensañan, n iilu rtrsn , n í 
valen nsula: to que bay qua hacer e» proteger U liber­
tad del libro, que e* el que desempeña un papel im - 
portante en el desarrollo de las arles y  de las ciencias.

Como en España se escriben lan poco» libros, pare • 
co que esla seductora proniesa de libertad de) pensav 
miento b o  puede tener ningún resultado funesto: no

no* eqoivequcasoa, sin embargo, sób ra te  verdadera 
¡Btpoilaiana fó  tas oo»a«. Dn libfo uaalo es todavía 
iH «  perjudM al qu aan  mal períM ico. En Fraílete, en 
Alemania, en Inglaterra, enlodas parles se ha com eli­
do el mismo-eHor de considerar menos peligrosa la li­
bertad del libro qoe la deí periódico. Y sin em bargo, á 
poco qoe se consulte lah ie to riase  v é q u e la  revoln- 
oion qus costó ta txi«l*n«ia a t  honrado Luí» XVI, v e ­
nia preparándose en Francia desde el reinado de Lnis 
XIV. Lo miamo puede decirse de la revolución soñsl, 
aeligioss y  política qse estalló «¡hlngíáterra «a tiempo 
da Cáelos I: lo mismo de la que vimos estremecer el 
Austria, la Prusia y  ia Hungría en 1848. Los malo» 
periódicos no ion mas que límpTe» comentaristas y  au - 
gíliare»d« losmaios libro*..Es preciso que la liberlgd 
y la  represión se apliquen en la misma medida á lo s  
libros y  á los periódicos.

Ya sabemos, pues, que no debemos eonaofarnos de 
la pérdida de la prensa politiea con Iá libertad omní­
moda del libro: quedé<tioil«s, pnes, freííte á  freM e, y  
completamente ao ib i, oon la teoría de la repreeion de 
te im prenta peiiódioa en uea ley  especial. No noaes 
lícito distraer el ánimo de te* geo tei con ofertes que ao 
s* puedee oumpli*.

Yo coDver^go en  la nacesldad im períe ia  y  absoluta 
de reprimir los escesos de la im preuta m ala, qus soca­
ba lo» fundamentoa m.itmos de La sociedad : en loque 
no convengo, en lo que no puedo convenid , ea en que 
esto se haga matando la inslitucion de la preasa legal, 
porqué entonces, como aquí lé 'ha  dicho, surge ta p íe n ­
la  clandestina, la cu a l, colocada ya fuera de la ley, 
falla á  vece» m digm  y torpemente á toda* la» leyes 
divina» y humana*.

No stompF*,Mn em barga , presaMa u fó  eardetar la 
p tetna eiandealiM: aiguna vex h a  i é u i  refag i»s«  «n 
ella *1 verdadero. eeiUiaieDlo públi|lb,ceiao sucedió ya 
en tiempo de Gárlos III suando la preasa política oo 
existía aun eu  nueslro pai», pero impaciente po ; naoes, 
}iacia citculai sátira» y revelaciones por Madrid que 
llegando á  mano» del rey  desempeñaron un papel im ­
portante en las rivalidades del conde de Aranda y  de 
Floridablanca. Yiena todavía una importancia ma» te ­
mible y  un aspecto mas formidable la prensa clandes- 
Una; ella aparece la víspera de las grandes revotoeio- 
ne» y  amenaza de una manera sangriento á  lodo» H» 
poderes constituido», snunelándefes te proximidad de 
una cetáalrof*. ¡Quima«I cielo dar i e t t a  «áraan  b ás­
tenle satüdurto pac* no provoeal esto inmeaao eon- 
flioloj

Enlcuré á  examinar rápidamente el pcoyeoto de! 
gobierno, janlamsnle con el diclámen de la comisión.

Despue» de haber establecido la le y e i te l  art. 3.® 
que lio se procederá á la repartición de un impreso sin 
entregar préviamente un ejétnptaraf gobernador de la 
provincia y  otro at fiscal, e»deeir, uno á ?a autoridad 
gubeimallva y otro á  la jodietel, diee cl art. 4.® que la 
autoridad gubMcHitiv* por si, ó á  pcUcioo dei fitea!, 
«ttspenderá la diatríbutíon do todo impreso en qo« te  
« laqée te itíig ion , ó la  persona det rey , ó se escita á 
deslruir la monarquía, é  la Coostirucíen del Estado, 4e 
pqnga engra.ve peligro la  traoqmlidad pública , se 
tienda á  relajar la disciplina del ejército, ó ae ofendan 
la moral y  la» bqenas costumbre». Repito to ^ue he 
dicho antes, que eslo seria m uy bueno si esluvicie so­
lo, pero el gobierno se dá á ef propio la facultad pef- 
maneirte de suspender la circulación de (bdua fo* es- 
erilO» comprendidos en (alea califlcsekirres, y  no neee- 
«itt> decir que e lla  feeoltad cotitliiaye irM verdédeto 
«ensue* prévia.

Sin embargo, el gobierno ao prioAifw ia circulacloa 
de! impresn, no hace mas que suspendsr/a, y  cotno es 
free iso  lesolvei eala eueslion, le dá á  eacójer al eseri- 
toc en, al tdrmÍQo de 48 horas entre ia recogida y la d e ­
nuncia* ó mejor dicho, entre la recogida *in deouncte, 
ó la  recogida con ella, y  esta es una interpretaeiep 
exactísima d e lá  U y. Para mi es evidente que cuando 

' el escrito se eonildefe de una gravedad ta! que afecte 
realmente enaiquiera da íos objetos óotnprendldos en el 
Bfl. 4 .* ,el gobierno no consentirá qileéiroofo el « -  
crito, pero sostendrá la denuncia y  anlicará- ta -peitá, 
«orno i) el ienpresu hubiese olrculado.

Eslo «I to que resulta del teito liter»! de la iey . No 
hay  en toda ella una sote palabra para establecer la 
distinción que debería hacerse entre un impreso que 
ba visto ta lua públic* y cootíituye un doiito csnsu- 
mado, y un impreso que hg sido rucogido, y  no cons­
tituye mas que un conato de deIitO.'¿Conoce¡» alguna 
legislación del mundo que no haga diferencia entre tos 
delitos eohiatnado» y  ló» conatos de delito? Eata es una 
injusticia de fa lej) que se discute qoe itlbácva la óo'tf- 
cieftei». Los {«bsólutisla» no|haclan tanto! Prohibían 
simplemente la impresión de un matlDKritó, f  allí (ef- 
■siHiaba, aoaqué fió siempre, al asunte.

Debo imislir sobre esta euestioa, porqae ee muy n -  
pital en la rsateria. La ley establécela prév iaoen tert, 
sin duda con el propótilo de evitar el delito. Yo admito 
esle principio de j  ustiote. ¿Pero si siempre tiene el go • 
bierno el poder de evitar el delito, por qué se reserva 
siempre el de castigarlo, como si se hubiera cometido? 
La teoría filosófioa ei que el legislador debe prevenir 
tos delitos para no verse eo la dura neceai lad de cas­
tigarlos.

La prévia censura por li  «oU es una legistaclon 
eompiela para la imprenta. Los áUfore* del proyecto 
se han asido á  ella además en el articulo 21, donde »e 
dice que no se principiará i  repartir ningún periódieo 
hasla dos horas despues de haber entregado un ejem­
plar al gobernador y o ír»« i fi«cal.

¿Comprenden bien ioa señores diputado» cuán deli­
berada ea esta previa censura que se lom» lodo el 
liempo que eree necesario para leer un impreso y per 
E D 'lirónosu circulación? Creo que no necesito esfor­
zarme mucho en demostrar que la prévia censura vie­
ne bien claramente d-finida en esla ley; por 1o tanto 
e! artículo 2.® de fi Constitución está infringido.

(Scconcíui'rd)

BOLSAS ESTRANJERAS.
Amberes 6 de ab ril.— Diferida, 25 5,8.
Interior, 37 5,8 d.
^m.síerdom6 de ab ril.— Diferida, 25 ISilG . 
EM srnr, 0.
In terio r, 3? 5 il6 .
Franeforí 6  d e  a b r i l . —Diferida, 2 6  l i 8 .
Inierior, 37 3|S.
Lóiwirí*6 de ab ril.—Consolidado», 96- li2  á  li8 . 
Eslerior, 44 3(4.
Diferida, 2S 
C ertificados, 6  1;8.
PásiVá, 7.

P o r  to d a  l a  se c c ió n  d e  s u e lto s ;

- -   .......

PARTE OFICIAL.
P R É S ID E N C iA  D E L  C O N SE JO  D E  M IN IS T R O S . 

S .  M. la  R e in a  n u e s tra  se ñ o ra  (Q . D , G .) y  s u '

BUgmta rM l fam ilia  c o s t in á a t  s ift nov ed ad  en 
a u  it ty o v ta n te  sa lu d .

MINISTERIO DE GRACIA Y JUSTICIA.
BEAL DECRETO.

Atendiendo á las razonea que me ha espueslo et m i- { 
nistro de Gracia y  Justicia, y  á fin de reunir las dispo- t 

siciones esparcidas en diferentes reales decreto», órdc* 
nes, reglamentos y  otras resoluciones relativas al mi­
nisterio fiscal del fuero común, coQcertáadolM y  po- 
DÍéndoUs en armonía, regolvíeodo las dudas á  que 
ban dado lugar, é  introduciendo en ellas alguna» me­
jora» reeiasoada» poalaeaperieaate, Véogo en decretar 
lo líguiente:

CAPITULO PRIMPRO,
De los funcionarios gue componen el m inúteno/fscdi 

en el fuero eomtm.
Articulo 1.® Componen el mlníiterío fiscalen  el 

fuero común;
P rinero . Mi fiscal en el iribunsljauptemo de Jos- 

lioia.
Sagcftdo. El teniente fiscal del miamo Itibanal su­

premo.
Tercero. Écalts en U» reales audieau¡*»<.
Cuarto. Lo» abogado» fiscales cgrca dgl tríbODiU 

supremo de Justicia.
Quinto. Lo»tenientes fiscales enia» reales audien­

cias.
Sesto. Lo» abogados fiscales c ifca  de los m ispos 

trftunale í.
Sétimo. Les prémMore* fiscales delb» ¡argados de 

primera instancte.
Octavo. Los promotores fisoalée saslitntos eercade 

los mésaio» juzgafós.
A rt. S.® Mu fiscal en t í  ástbunei supremo, oomo 

delegado geueral é  inmediato de[ fó ^ l  jefe
común de todu» los funcioiiario» del nuDisleriofiscal. 
Los fiscales de le» audiencia* son. lo* iefe*iamedl#to.* 
de dichos fuocionarlpí en el tarrilerío {espectivq. de la.» 
misqias.

Lodoa estqa funcionarlo» y  fósfiscales de la» audien­
cias dependelliiúnieim eíife 'de m í fl»ca!'en el fribunál 
supremo, y e s f e i  su vez, cotí todo el m itiisleríofiscal, 
de! ministra dfe Gracia y Justicia.

A rl. 3.® B! teniente fiscal def tribunal suprtrrWo 
tendrá tímisoao iueldot tonaiderzeion y eategoriaqu« 
e l fiscal de la audiencia d s  M adrid, y  s u l i iu k á  al f it-  
pal'del tiíbmial wpienao en «us auieneiae. y  enferifó- 
dade», y  en tes vacantes. . >

A rt. 4.® H^brá en cada audiencia un solo tenionte 
fiscal que sustituirá #1 fi/cal eo sus ausencia» y cnfei;- 
.mcdade» y en las vacantes, y  los abogados fiscales 
‘que reclame el buen servició.

A rl. 5.® El secretario de Ta fiscalía det tribuna? su­
prem o, cuyo empleo fuó creado por real órden de 'Í5  
'de dieíemferedB 15®0, tendrá pw  ahora ef mismo áu d - 
do q a e  goza Úeáde Ikcreacion dasB  pisz», y  Id eato- 
goria de tep iu to  fiicai d-e la aidíB otio d« Madrid.

A tl-6.®  L i» ten ien tes y abogado» fl»eale»-«*cán 
A oabradci poi <níá,propue«U en te rsa .fó  tesfiauale»’ 
f ie b ie r tó ^ " b ia e ia e  en la foim asigutonto: . ,t 

Para lenjeple fiscal dg! Irlbqafl sm prm ó to« f io -  
pondrán fiscales de audiencia.de ‘fuera do Madrid.
' Para abogadps Éscalea del Iribuaal auprerno de Ju s­
ticia, tenientes fiscales de tribunales superiores.

Para lenienfea fiscales de andienoia, abogados fia- 
cale»délas mismas, y  para'’eito» útiimos eargo», pré 
motores de lérnrirré.

TembiBú podrás prs>poiiers»«á su» respectiros g ra ­
dee, si manilealacefl desearl-m, presidente» d« aála, 
m agitítafóa y ju*«esdc primera iastanote» y para abo­
gados fiscales á.letrado» de qplegioa^e rapulacion co- 
Doci.da y que lleven raa» de ogho añogdq ejercicio de 
8U profesión en los tribunale» superiores.

A lt. 7.® El secretario de la  físcilia del Iribunal 
supremo será le'lfádo y  mm bfatío ¿)or mí fi propues­
ta del fiscal. ' ' '

Art, 8.® Lo»pfoW tetor« sUaílHrt-te íetárJ nombth- 
dos por lo» fiscales de ls» audiencias, y sfó  sewíifos 
te  tendrá* presentes para reoorapensarloa, dándoles 
ingreso en  Us o tfieras judicial ó  fiesal, aboAénfóTO», 
*in perjulcto, te  «ualfói cotTeapoudieete .a
promotor que «ustilpyan, sqgun !o dettrm in#e, 
real decrelo de 23 de abril de 1854.

Act. 9.® fil tenienle fiscal del tribunal supremo,ips 
de las audiencia»' y  (os abogados Cscále's, despacha - 
rán, bájo la dirección y* respoilsabífidárf del flseaVfci- 
peítlVo, que firmará todoa fóéefci'ffós, ertO ijézrédo 
éstos áshrM W bre, lós negoeles que h i  tín js rg a» ;' 
InfMtoefán en e tíra d p i; eÍTáfv nofNIoaoiones, y  dóSem ■ 
peñM áoloe demas-íargo» p a s a q o e e l 5«mH1« aato - 
rioe.

A rl. IQ. Al IribuBtí plano y  á  la», 8a¿»« d* g e - 
biecno deberán siempre concurrir tosGseaiqs.ó sus te -
DÍer,U». . . ,

A rl. 11. Cuando el minislerio fiscal concurra ion 
lo» funcionario» dal órden judlciái á algun acio pú¿n- 
co, ocuparán el fiscal d é í  Iribunal su'preáio y lo» fiscá • 
le» d e  tas audiencfa» el tugar córtiebp'fa'ítoóle i  corffi- 
naicion de los presWeirte* fé  é s 'a , fi etH reestoírségán 
811 antigüedad si ya tuviesen- éstá ealegorii: t í  tenien­
te fisotí del (ríbonai zopremo y  Km lenieote» fiseale» 
de las audiencias, el inmediato al último maigutraéo 
del tribunal ea que ejerzan sus fuetíone». Los a b a ja ­
do» flscalp» se colocafán despues de lo» ten ien tes,  y á 
seguida los promotores. Cpando mis fiscales congurran 
al Iribunal pleno ó á  la sala de gobierno, lendrán el lu ­
gar señalado en el'p iitner párrafo'de este arlicuto'; 'tos 
tenienle» ocuparán el que hasta aquí ha corresporldtáo 
á  ln» fiscaie». fiiempre qne'tfónftufibn S  W sata de  5u» 
tieia m isfiíc a líé , se ¿cHóeirán en urf estrado fóctirOso 
á  la derecha del tribunal, f  tos tenientes y  abogafó* 
fiscales lo teadrári a  te  iz'fiiarda del mism».

Art. 11. El fiscal deViribrratí supremo iterará  un 
registro reservado de todoa tot funciouarios del ramo; 
hará au» cíaiificaciones y calificaaiones con, te,» note» 
que m etecieteu, y  mi gabierno le oirá , cuando lo ee- 
lim eoportuno, e n ju s  espedientes para au ju b ila d o ', 
cesación y recompeasa». Los fiicale» llevaráu igual re . 
gistro respecto á  sua subordinados.

A rl. 13. El fiscal del fribiináf supremo y toa de laa 
audiencias comunicarán á sus subordinádós las órdéne» 
é  instrucciones qoe íbnvenga* al mejor servido, y  lo ­
dos esto» dirigirifl á  ls  superioridad la* soHciludo» y 
redamaciones qde »e le» ofrezcau por et oondoüto que 
marca el órden gerárquico , salvas la» queja» oontra 
su» jefe» , que p o d rán , aegun los casos,; elevarla» d i- 
reetamenle al fiscal del tribuna! supremo ó al gobier* 
no. El flscál del tribunal suprem o podrá conceder con 
justa causa un mes de licenc'ia ál teniente fi«c»l de^ 
mismo tribunal y á ló's fiscaTes'fó las aodiencia», y  4o 
días á los'dlrótf funcToharidís. Lo» É'scale» de laaaudien- 
ciá»’ podrán eófiéeder, pos rfrotivo*/undado», 15 dia» 
de’ licenéia á  su» subordinados, dando cuenta t i  fisca 
del tribuoal supremo. Cuandu te oonaedri^fé" *  ««s te; 
gienles ó en loa casos de enfermedad de egtoi»» vacante

ú otros análogos, nombrarán un luatiluto de entre loa 
abogados fiscajes.

Arl. 14. A fin de que en todo caso tean  reconoci­
do* y auxiliados en eí ejercicio de au ministerio loa 
funcionarios fiscales, se lea señalará un dialintivo que 
determine su  categoría.

A rl. 15. Todos loa funcionario» del ministerio fia- 
cal son amovibles. Sus eervicios, sin embargo , serán 
recompensado» en la misma carrera ó en la judicial.

Art- Ifi. Cesaujg» categorías de anafogía, eateble- 
c id u  en el real decreto de 7 de marzo de 1851.

CAPITULO II.
D í f®f ateífrucíoneí del ministerio fisca l'.

A rl. 17. ^ « « p o p d ^ q i  caiaitíai|to fiscal:
1.® Representar al Estado en todos loa negocios 

tiviles y  criminaie» en que tenga interé», y  defepder 
los det rta l patrimonio cuando fuere necesario »u p a - 
trooínto.

2 .“ Velar porla  pronta y  recto adinmislraeron do 
jtieticia raclamanáo -coalra foq a b a n r ,  covrup ttín  y  
mate» prácticaa que n o ta re .

3.® loterveiúr en loa negoaio* de lacosaptíenctede 
Ua saJaa de gobierao coa voto d :liberaUvo.

4.® Ejercer la  aceion pública en la« causa» crim i­
nales, aduciendg; lo» datos comprobaotea de toxdelílpa 
y  faltas, y  promoviendo el,castigo de las personas res­
ponsables.

5 .®  Llevar loa registros délo» procesados y  sen- 
lertélaSna y  1 «  de reos prófugos.

'6.*' Ejeicer lalnspectíoh imflspensábfc psra qóe ae 
complaa 1 »  condSMS impuesto» y  las leye* proteettt- 
ras dq loe defóaifóo, -pre<os y  lantoDaiado*.

.7,® Reunir y  efdenarfóe datos p e n  1» asttíiíteioo 
,judicial n a  todos su»,<auo«

E.®' Covteh du^'"te>‘9fi'ríen(te y  devotocura f ó  fes 
reate»provisiones, despachos, cerlifi-jacionés d« e jasp- 
cion y e:{h9,r,lqg^de los-triljuoales que, qo ,seaadq 
inleteVde.^arla^riva^da-.

9,® 'V e lv  M r.cl exacta  mvn^Umíento^a, laa leyes, 
ordenanzas, reglamentos f  dém#»'dÍ8po3Íeiones tí iy a  
'óbnrVérícfa zdfiis^oniíá á'ló's f/lbunaTcs.

•10.' íjs r t id rp s r  óriferi gradual, y  bajo te tao h ifó - 
piendenc^ del rtlnW erio de Gbíéia "y Jostieia, te-ju- 
risdíDcioB disaipbaaii^feobTfrtos hineionarioi det miírao 
Blimtlpriu fiscal. ’

Lsofiaoatea d» audíontít ouyoVerrUeiio 
«ompreada mas darnia p<av4no(« d e leg a iw  
bu8Íonfi*ie*pcc}o jüdJíúaiefl el pramotef. fó
la capitel de cada una d .eellas; y en,la qua bubiefe 
mas de uno, en el que estimen conveniente. Esto» 
promotores defagad-js se enll-nderán con las aútoríJa- 
dés da la misma provincia,' fo»' auxiliares dél ramo y 

■ eoa toS ófrtrjproniolcrres que ert este pfinTo les « ta ríin  
• sobOfdlRídn*.

A n . 19. CM ofó el ministré fó  fó id te  y JB tíía ia  
:ceaB)dereopo*tuisa Ih vásita fó raspe^otea fóialgsm a 
. MiáieBei*,.te girasúsil fiscal d tí  tribufói sQpmn\««t»u 

temwtie. «teraperfódose,* laateiuttedM  qi^ifo.ewjPara 
.jíi,rgal cád^Ja que M capifó y , á te »  iftótrw'eewitós qpj® 

g | (e.cQdvqpiq,fóJ'-,9^®P^'^Á| ^,»ila fóba sor á tof ju z ­
gados ínferiqres, la ,girará cj fiscal j^ e ,t e  res^éctíya 
audiensi^'ó su teniente, tiregiandose á  loque se le 
prevenga’éij la rcaf'ófiie'n é mstrucbienc» que so te  
dieren. : • - . i .i • .  i-

■*Art. 20. L a 'p len a  jh rtsrlfce to í'd iscip linar»  rae- 
¡jéctodel rarnfttePio fiscal'ro iifó  «n; el mSoteterte áe 
Graaia y  JnetMÍa. £1 fieeaik deá tiibunel soprem ujlin  
embargo, podrá imponer á  sus lubordinjtfó» te»««r- 
reoeroiw» «igutegtos: - i . '

D,«bn«ra, Aiaonsatec'mn.
, ¡sqgumfa. RepQgngjpo,- , • *

Tercera. Reprepsjon con noja cn el éspcdienle. 
Guaría,. Sus^ensio’ri^porVres me*e») de la cual d#iá 

cuenta af minislerio de (^acia  y Justicia.
Ea suspensión fto’podrt impanerta á su ten'rente n r  á 

lo» fisoslesdé fa s  a:odÍBftera» sin previa, aprobación 
mia por e l «rinlffi'fior f ó  Gracia y  Juslrcia. Lo* Sseate» 
d e  te* áudióneto* podrán iuipouer l4» tm»tn.as-coir«c» 
tío tu sá  «US aubxrdiaadioa} peto ia ausp/suion no p o ­
d rá  parsar de ua men, úi podránimppn<'f1aá«“ * tonte,n« 

. te» sin pBévi;#«prvfóeiaa fól fiiqfrl d tí tiiUunal «opae- 
m«;. peto Sá*® bateá de d í i -
aeme; conqqfóísnto por e l raínislecio- de\ ramo.

Aft- 21. Qued.an,derogadas todas las’disposioioB^e» 
que sean cóhlrsrías á f p  esÁblec'do en es te Jec rfío ; 
de.cuya ejécuotón y cu-n^rflfntónib queda éncárgadoel 
mlnisfto d e é ra o ía y  J\jsl1oÍ!¡' '  ’ '•

D»do tei "PaTicSo á nuev-r f ó  ábril de mil ochMiento» 
emWente y vafetíceifó fó  te  re tí
Bl teirristra de G rao» y  ju a tit te , fóoé Maria Feroasdez 
de te Hoz. ... . ' -  .

'  ’ MINISTERIO DÉ* FOMEíYTO.
I

REAL DECRETO.

Afáffdfeáá» á  ífó qt¿4, nvj.
ministro de Fonjerrlo^ de acuerdo con gl parecer f ó l  

‘ Consejo de ministró», vengo en decretarlo«iguienle: 
Articulo 1.® El ministro de Foméiilo abrirá una 

hegocfacíon de aéc'ione» ^e la'cómiston autorizada ¡tor 
la ley dé 19 de Júm'o fó  1859, crnl bbjeto d e  preporcío• 
rtatíe una íoina crectlv* de)'cuatro mitiortee de - rwle*
coft destiDo á la» tí»ra«doI<}anal (áe Isabtl U .

Arj. 2.® Bsla negootecio» M  vaiificwá eq púbkca 
S B b c s te ,  (*>a arreglo á  Iq.ioslnzceten q u e -m f tfó 4 « "  
oafós^/robar.en «tíe d'ta>. •

D ad v eB ,P tíau aá fó tó  fó  tebril de «ri qthorfó'atps 
, cifttueiitey qpbo.— Eslá Aubrj,c,©d_o de U. real m,ano.,— 

,-^El miaistro de Fortiecl^, JpaquiuTgnaciojMeócos.

M e f rv c tío fu m a á r^ o  á  ¡a cuaj s$ A » «  Mr»¿fe«*/i* 
í f ó o s t i p e r #  realizar « l a í r *  mtiioofs de realet efec- 
íiüOí con dtfsíino'á o^raí d fl Canol'd^ ¡s'ibelll»

.P o rra a liíc rg to .d e  e»ta techa se previene qu«, se
ab rauna  negociícior^ de acaione» qup Hevaráti el cu­
pón pagadert) én 1.® de ju 'io  dé 1858 d e ja  emisión 

' autorizada por ta ley de 19 de junio dé 185o, con d ís -  
(ioo a la s  obras dcl Canal do Isabel II, para oblertet 
cuatro millones de reíles 'veiton  efeelivos ; en «o eon- ' 
geflusftcia, tos que quieran hacer proposicione* pnr» | 
'lomar parto «i» ella, podrán verificarlo bajo las regla» 
y  tornalidade*rig>'i«nl«s;

1.» El di» 1.® de m ayo, á la una de ia U rde, »e 
reunirá en  el minUlerio de Fomento qna jun la , com- 
puesta del ministio del ,ramg, el direalot gerterai-d* 
o b r a s  públicas, un individuo del consejo de admini»- 
Iracion del canal, el ordenador general de psgo», el 
abogado consullpr y  ej.¿efe del pegociado, que hará 
de secretario.

2.® La» proposiciones ec eB lrígarin  al presidente 
de la junta, én pllégo» cerrado», según tí  modelo ad- 
jaoto, BcompeñBdo» d»- 1a carta de pago que aireáiW 
haber w nsiguado en ls  ie p a s ittt ia  de «ate-ministerio, 
en ratíáiioo ó * n  acatoau» de la» emitida* por ei go* 
teerno, a l 5 por 100 del in»p9tte Boteinal fó  gad# pro* 
nosioion.

tro.

Ayuntamiento de Madrid



3 *  La misma }un(a ñ ja iá  antas de la sabaata el 
precio mínimo á que ha de hacerse la adjudicación dé 
]as acciones. Antes de abrirse los pliegos de la t  pro 
posiciones ee leerá el qua contenga el precio mínimo 

'  acordado per la junta, desetíiinéose d«erá luego lae 
proposiciones que ne lleguen a! (ipo fijado.

4.® Las daniM proposictoaes se admitirán pot el 
órdea sigHeute:

' : F rím eto .’ Serán p re fe tidasla ide  precios maa altos, 
7  asi sucesivamente hasta el fijada oomo mínimo.

'  ' Segundo. Si hobiete dos de precioo iguales, se 
dará  la prelereneia á la de m ayor eantidad.

Tercero. Si las pioposioiones admisibles escedieeen 
de lá canlidad aubastada.ee reducirá la úllima á laque 
eea necesaria para cubrirla.

' ’ Cuarto. 81 con doa ó mas proposiciones iguales en 
'  capital y  preeio se cubriese la subasta, se abrirá Ilci- 
’ (ación verbal portiS minólos, admitiéndose pujas ds 

■ medio por ciento sobve el precio^ifrecido, y  se adjudi­
cará al que ofrezca et (ifáyor. En caso de no haber pu­
jas , ae hará la adjudicación entre ellas por parles 
iguales.
'  5.* Los interesados en las proposiciones qoe Kan 
aceptadas, harán lae en tregasen  la forma «guíente:

"  50 por 100 e i ló  de mayo fie esie aao.
25 por 100 et 10 de juaio.

. 23 per 100 el 10 de julio próximo,
quedando (odo e l depósito e a g a ia a tí t ,  hasta ia. en tre ­
g a  del úllimo p laK , y  recibtendoal verificar la de eads 
uoa de alias laeacciones equivaicnles, y  sí eslas no es­
tuvieras corrienles para la emisión, las carpetas peo- 

, vieinnales qu s las repiesanten con los luispios derechos 
que aquellas. EsUs carpetas serán canjeadas tan pronta 
como las aoeiones se bailen dispuestas pata su emisión.

fi.® L ascarlas de pago queaered/ten Ice d-'póiUos 
serán devueltas en el aclo á  los interesadoe, cuyas 

. proposiciones ao hayaa  sido peepfadas reservando en 
caja las correspondientes á laa admitidas.

Madrid 7 da abril de 1858.
Aprobado por S. M.—Joaquin fgnacío frlencos.

Modelo de propoeicion.
Ei que suscriba se obliga á tom ar.... acciones del 

Canai de Isabel 11 al tipo da .... eon arreglo á l o  d is ­
puesto en et real decreto é  instruocioa de 7 de abril 
úllimo, habiendo depositado la eantidad correspon­
diente segun l« adjunta carta de pego .

Madrid d e .. . . . .  da 1858. ' '
(Firma dcl ínlereiaflo).

Arliculos de la ley de 19 deJunio de 1855 á que sc re • 
fiere la Operación de crédito sobre acciones det 6'anai 
de Isabel U . ' '

Articujq 1.° Se quíoriza .ii mipjslco .da Fomento á  
emitir accfenes del eangj de É ab fl II eq jiúmgro sufi­
ciente para lupqr efectivo, á mgfii^a que las,.obras loi 
reclaman, y  oyendo al cflásejo de adKijnislraokm, un 
capital de 50 miUqnea de reales qq# sc calcula» nece­
sarios para concluir las de copduccioa y 'dietribucion 
de las aguas eu el iii.tarior de -Mft.4ríd y  pa©® 1® ©ál'ds 
de las mismas.

A rl. 2.° Estas acciones, ques^rán  de |,,000 reale] 
cada una, ganarán uq interés de 8 pqr lOÚ auoyl, y  á 
au amortización te  deslinarq Iodos,loa años una can li­
dad que no bájqrá rá l 10 per 100 ,  y qu# . esccrá©á da 
eate tipo cn lanto cuanto aaceda el producto de jos a r ­
bitrios qua á esta operacioo se dm iinaa, y  guzarái] 
además d e .fa  pretuio.dc 1 poc IQO, qoe se distribuiraj 
anualmente entra Us accionea amoelizadag por medio 
do UR sqrteo.

Art. 3.®. Serán garenlla rá l pego r á  loslnlercsea 
y  de la amoctízacioQ. de estasacoinnesz 

Primero. El iwoductp de la venta dei agua en e l  . 
interior do Madrid y  AUS áfqeras. .  i

Scgundp .. Un crédito do cuatro millones de rcalen 
que figurará lodos lo»años en el presnpu'ssia general : 
del Estadq «n la sección eorrespondienle ai de F o - ' 
m«q(o.

,  T trcefo. U a recargo en los darechus que sobra ips 
articulos que no so n d e  primera necesidad se cobran 
hoy eo las puertas de Madrid.

A rt. 30 del raal decreto de 15 de diciembre de 1850 
po_r j l  cual se reslablecjeroq [os jqipgagto} dtjjapiqjpo» 
y  de puertas,

L}» referífla» espacies que ponlicne ia  larilb núm. 2 
solo adeadarán en Madrid los derechos rá l tesoro que 
en la misma se marean, y  lo» raasrgos para obligaeía 
ne> provinciales y  municipales que .̂ e e}lablezcan. El 
gobierno enlvegará al Sanco de España todos los m e­
ses ó en períodos maa eorlog, da los rendimientos que 
para la jiBcicnda se obtengan de esta cqatrihution, 
una canlidad equivaleole i  la dozava parte dal im por­
te qna en el año actual produzoan lozaridtrios estable- 
eidospor la tey de 19 de junio de 1855, pnra el pago 
d eh ite re sesy  amoilizacion de las «c iones del Canal 
de Isabel II.

Ber real óxden.espedida por el minislro de Hacienda 
•on fecha 23 de junio de 1857 se dispaso, conforma 
con lo manifestado pot las direcciones gcqersles fie 
conlribucleiies y  del Issoro públioo, que para qqe  pu ­
diera realizarse eon puntualidadel abono de los fóndog 
reclamados por esto minislerio, en equivalencia dei 
producto amial d é lo s  arbitrios que estableció.laioy 
de 19 de junio de 1855 con desltoo á las obras del Ca- 

T jti d e  l-abel H, scílteleran lo» córfeípó'’ '^i«'’to^' p'odi- 
dos es los presupssatOE mensuálég|»'o|Ug«C¡Snes por 
dozavas pactes, lo cual h a  vanidapracticándose desde 
aquella fecha.

se dividirán en gobiernos y comandancias mililares de 
distrito, que lomarán el nombre de sus cabeceras res­
pectivas. La estension territorial de los gobiernos y 
eomandaneiaa mililares será la señalada por real ó r ­
den de 19 de agosto de 1355 á las alcaldfee ma­
yores.

Art. 2.® Serán gobiernos de distrito loa de la Ha- 
baña, Cuba, Matanza» y Puerlo-Printípe. El cargo de 
gobernad }r militar de Cuba es anejo al de comandan­
te general del depertamenlo crríenlal.

Arl. 3.® Las comandancias militares de distrito se 
dividitlfn en tres clases,

Serán de primera, T rinidad, Villaolara, Pinar dol 
Río, Cárdenas y Cienfuegos.

De segunda, las 'de  Guanajay, Baracoa, Sagua, 
Sancli Spirilus,G uiñes, B ayam oy Guanábacoa.

Corrosponderán á la tercera las de San Cristóbal, 
San A otan» , Bejucal, Jaruco, Maazatiillo, Guanlána- 
rao, Hofg'iin, RemedíoB y Colon.

Art. 4.® SI gobierno de'la Habana será desem pe­
ñado por un mariscal de eampo ó brigadier; los de 
Matanzas y Puerto-Piineipe por brigadieres; lasco  
mandancías de primera clase, por coroneles; las de 
segunda, por tenientes coroneles, y  laa de tercera, 
seis por primeros comandantes y  tres por segundos; 
pero quedará expedita la acolon del capitán genera! 
para alterar este órden en casos eslraordlnaiioa en 
que la eCnveniencía del serviofo lo reclame, y  cuando 
eVlo suc-da dará cueata motivada al gobierno deS . M.

A rl. 5.® Las 21 comandancias militares de distrito 
«e proveerán portes armas de infantcrís y  caballería 
eo la proporción siguiente:

Iflfanlerí»: Irce de primera clase, por ertroneles: cua­
tro de segunda, por tenientes eoronetes; dos d e  terce­
ra, pot primeros comandantes, y  tres de igual clase 
qus recaerán en aegundoa comandantes.

Caballelia: desde  primera claae, por coroneles; tres 
de segunda, por tenientes coroneles, y  cuatro de ter 
cera, per comandantes.

Cuando por atenciones perentorias y  necesidad m a­
nifiesta del servicio eootidere el oapitan general ean- 
veniente sea provista alguna comandancia militar pot 
un jefe de I”© cuerpos faculiatívjs, será como en comi­
sión y m ientras subsistan las circunsjaticlas que asi lo 
ex ijan ,.dando  eDOocimiento fundado al gobierno de 
S. M. y solicitando la real aprobación.

A rt. 6.® Los eoipleoa.de jefes asignados é  las co­
mandancias militares de distrito serán de planta fija en 
cada una dé.las árfna.a de que dependan.

A rl. 7.® £1 gobernador de Ja Jl.ibana,disfrutará el 
sueldo anual de 6,-000 pesos; toe de Matanzas y Puer- 
Ío-Priticipa *1 iie3,600; los comandantes militares de 
pcin^era clase el decoroqeles; los de gegunla e i r á  te ­
nientes coroneles, y los ds tercera el deComandaBles, 
unos y otzos al re f ia d o  de infantería, y en el caso es- 

i o i t f l J r f s U » J . J w f t l  4« l « I .  jefes
que pasea á dcsempc/íar destiius superiurei ó inferio­
res á 80 cm pléo 'd iifi'u laráaál sueldo á esle correspon­
diente.

A rt, S.” Ba loa goblenios y  comandancias milila- 
res de la isla sa orean las comandarwias de armas s i . 
guíenles: lela de Pinos, Bahía H 'oda , Sunta Maria del 
Ro«&rk>,-,Jránti8go de Us V egas, Tunas, Gigoani, Nue- 
vitas, Givar.a, Sanl* Cruz, Oobre y  Mayar!.

Art. 9.® Lae eomandaiKias de armas i  que m  re ­
fiere el articulo antealor seráa provistas e n iie te  cap i­
tanes de |ínfaqter|a y (Mutroid®cftlriallería, qyedisfru- 
ta r ín  el sueldo de su empleo al respecto rá  iu faatería;

A rt, 10. Los empleos de capilan correspondientes 
á  las cumaudancias de armas serán de planta fija en 
eada una de las arm as r á  que dependan.

Arl. 11. Para^ poder obtener los destinos d e c o -  
mandantqs míllláres y  ds armas terá  condición precisa 
liabcr servido en la isla el iécmino á  |o  menoa de dos 
años,

A rt. 12. E lg o b ie iq o d e  la Habana tendrá un i.e- 
crelario de U cla-^e de comandanle y  un subalierno de 
iafanleri i en clase de auxi'iar. En lo» .gobiernoa de 
M.ilsnzi* y Pu 'rlo  Piíncipe y  en las comandancia» 
mi^ilarq- d" p rim en  clase lyrá seere'a i'j iin suba'ler- 
nV dé unfaMéríV ó  cáballéría , ctwsiráráñdoae unos 
y  o trescarso  de Jaeieee de comisión acliva del se r­
vicio.

Art. 13. Lee grstificacinnea de los secretarios de 
to] F cnmand>acte« ghíiUAres, a ]í como los
gastos de escribientes y  material d« «us secretarias, 
serán las que se prefijan en la adju ta plantilla.

Queda terminantemente prohibido que en estas de 
pendencias se empleen como escribienlcs individuos 
de tropa de los cuerpos del ejército.

Madrid 24 de marzo de 185S.—Aprobada por 8 . M. 
— Ezpeleta.

P lantilla de las gratifiisaciones asignadas á los 
tecretarios dé los gobiernos y  cumundanctos 

miUtares.

MINISTERIO DE LA GUERRA.
Jíd m . 4 í.-C fra (u /a r .

Excmo. señor; El señor minislro de | |  Q ue;ra dioe 
eon esta fecha a! capitán general r á  la lela de Quba lu 
que sigue:

<iH' dado cuenta á la Reina (Q. D. G.) de Ip caria 
de V. E . núm. 1952, de l  • de noviembre de 1855, en 
q  le, á  consecuencia de h  prevenid') en real órden de 
2  de mayo anterior, remite un proyecto de arresto  de» 
ftnhfvo r á  tos j^bterftb», tsnéníftas^cre goffícrno y co - 
mandanciss milíteres de esa Isla, junto con una espo- 
sicion motivada de cuanto en aquel propone. En su 
vista, y  oido el parecer de ia seeoioq de Querrá y  Ma­
rina d#l Conseje real, enailldo en acordada.de 22 da 
’unio dal .año próximo pasado ds 1857, 8 . M. se ha 
servido dictar el adjunto reglamento para la organiza» 
cion y planta de los Gobiernos, comandancias milita­
re» y de Bfmas de la Isla de Cuba, dignándosg^dispo- 
ner al mismo liempo se lleve en adelante á  cumplido 
efecto.D

De real órden, comunic’da por dicho señor minis­
tro, lo traslado á V. E . para su oon"cimÍPBlo. Dios 
guarde á V. E . mucho» i.ñ)9. .Mudrid 24 de marzo de 
1858.— El subsecrrlario, Manuel Minso de Zúñiga,— 
Señor  ¡

OsGARizAciON y  p la n t a  de loe gobitrnoi. y  gomgudan- 
oiat m ilitares y  ¿«armas de'la  isla  se  CulaV

Ariíflulb 1.^ Los departamentos de la Isla de Cuba

Nombres 
de los gobiernos y 

pqiponráhciaa miíUpie# 
que tienen secretarios.

Empleos mili 
ipyes. d* lo# 

secretario».

Grsliñcacion ; 
anual que seles 

aenala,
P«0»,

H abana,, .A Comandante. 
S u b a  1 t« r n o

500

au x ilia r .. . . 204
Matanzas........................ Subalterno. . 204

id e # } .^ . . . . .  
H em ..............

¿04
204

V iliaclara., . .............
C á r d e n a / .

I f l e ^ ............V 204
Iráu i.,............ 204

Pinar del R io.................. Mem.............. 204
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CORTES.
SENA DO.

Pb s ’ i d e n c u  del E x c x q ,  S b . m í k s u z s d z  V il u m a .

Eslraeto d  ■ la eesíon celebrada el d ia  13 de 
abril de 1858.

Se gbrió á  (at (rea menos cuarto, y  leída el acta de 
la anieri'ir, fuá aprobada.

Dió»e cueiití da una somunioacion en que el señor 
duque de Vatan:ia participaba su marcha a L')ja.

Pasó ó la comiticm de peticiones una esposicíon del 
cdlegio de notarios de esta córte, haciendo varías ob 
servaeinnes á las bases del proyeclo de ley de arreglo 
del notariido.

Quedó sobre ls m eta, para discutirse en la próxima 
sesión, el siguiente diclárDen:

«La comisión de pelictone» es de dietámen que la 
precedenle, de D. José Ant inio Jaum ar, se tenga pre • 
áenje en lie trp  * oportuno; y  siendtt esto el de 'l a  dis 

.cusion del p o y - d o  de lo y  d i  bases parael arreglo del 
nolariaUn, puede pa<ar á la em isiun quo entiende en 
dicho priiyeclo de loy E ' 8  naíoVtio obstante, acor­
dara ir> qu.' o-u ne m»« ''«rivenieiitc.—Falacio del m is­
mo, 13 le „b' 1 r á  1 ^ 8  » 

f u é  a p ro b a d o  sin'uisciiSion el dictámen de la men- 
CÍoiiftUa Cúiui'ijt) da petieioues, referente á l a  esposi- 
CLon en q u e  D. Francisca Acedo, escribano de oúmei o 
de la villa de L inares, que lo licitaba eete cuerpo, co-

ieg islarár se sirviese añadir una adición al arlicuío 
qae  trata dei servicio dé las contadurías, en et proyee 
to de ley de arreglo del nolariado.

Leido el diciámen de la misma comisión, relalivo á 
la eaposieton Cn qoe dón Antonio Hernández y don S¡- 
tBbn García de Olalla salicilaban del Senádo se sirviése 
exráMnar et uso que haya heeho el gobierno de la au­
torización que se le concedió para formular la ley de 
inslnieeíon públiqa, diclim en en e leu a ísa  opinaba que 
dicha esposieion pasase al gobierno, se presentó uha 
enmienda al mismo, concluida en lo» términos’ si- 
guíenles:

«Fido al Senado se sirva acordar que la petición 
presentada pór don Atilonio Hernández y d'in Simón 
García d« Olalla se tenga presente cn liempo oportuno. 
—Palacio del Senndo Í2 de abril de 1S5S.—Saturnia) 
Calderón Collantes n 

En apoyo de esla enmienda dijo 
El Sr. CALDERON COLLANTES: Señores, si h u ­

biera de tratar la materia a que se refi-ro la petición 
de que acaba de darac cuenta, ocuparte al Senado mas 
liempo acaso de lo que permiten los negocios sometí 
dos á su deliberación. Ro seria esto ocioso, atendida la 
gravedad de aquella, pero la petición y  el dictámen 
que sobre cita se adopte no son de un resultado inm e­
diato. Sin embargo, el asunta e t (an grave, aféela 
tantos intereses morales, está tan ligado con la polilica 
y con loe principios constilucionales que rigen al pais, 
que faltarla á mi deber, ai habiéndose presentado opor­
tunidad lan solemne para recordarlos al Senado y re­
clamar su cumplimiento y observancia, no eipusiera á 
su alta consiráraeion ideas que por desgracia están 
olvidadas, máximas frecuentemente desatendidas.

Én la legislatura anterior presentó ei gobierno de 
S. M. un proyeclo de ley pidiendo autorización para 
formar una de instruceldn publica. Ese proyecto, por 
desgracie, noconteni.i h s  disposiciones r á ” hablan 
r á  ontigno© ”©* i” toyi 7 siguiendo el sislcma peli­
groso y Tuneato de legislar por medio de autorrzácio- 
nes para la forráaclon de las leyes, sin someterlas al 
exámen de las Córles, ese proyecto no contenia mas 
que bases dÍTiinutas c incompletas. Bl gubierno de 
8 . M. consignó alguna» tan limitadas^ tan oscuras, 
que eran suscepliblet de deaenvolverse conforme á 
unodc los principios capiteles reconocidos, ó on otro 
de los que ofrezcan mas peligos é inconvenientes en ul 
arreglo de esle im porlanle.ram o’de la  organización 
pública. En uso de esta aulorlz.acíon, concedida cuan - 
do la tegislaturs estaba ya en su último período y pró­
xima á terminar, el gobierno publicó la fey de 9 de se­
tiembre, y al momento de su publicación se ja  yantaron 
quejas y clamores del seno de lodat'las universidades 
y establecimientos literarios.

Había en el año pasado una legialacien en materia 
de instrucción pública, y  eaa legislación era sencilla 
y prudente. No te hizo por mscte Bnministecio á  quien 
yo tuviese la furluns de apoyar eo todos su t aelos; mi 
testimonio es por eonsigutenlc imparcial, es hijo  de la 
eonviocion profunda que abrigo. Nu hubia necaaided 
de reformar te tey de iaslruecion públioa. y  .para re • 
formarla con arregle á principias conlrariosa lo tre -  
coooeidus por tpdos tos'que se Iibd ocupado de «eta 
materia, hubiera sido a e jn r  dejar la obrn como esta­
ba, reservando al liemp) y á  te e-spcriencia que nos 
bisieae conocar qué dase dé medi'las eran tes que re­
clamaba. S inem birgo , ias Córles y  te .oorons, ersau 
a b id u tii ,  ereyeroe qite tra  oecesafin autocizor a |  g o ­
bierno para formar una ley de ioatrucoinu públie.a.

He dicho ya que no ae tm dedo cuenta dél uso do 
esla autorización. No eensuraró al gobiem o por eso. 
Yo sé que poc desgracia, cn este país -ca m uy común, 
muy frecuente, furourse los ininisterloe por ngrega- 
eiones, furm arsecem ode improviso, sin saber lo quo 
opinan, ni ei sistema que lienen loe que van á cotocar- 
se el frente-de I* admtaislraeian pública,  m qué leyes 
han do proponer ó qué reformas h in de introduoir en 
las existentes. Donde el sisteiai coustílocional se prac­
tica de una manera regular y ordenada, los hombres 
politiOQS han anunciado d r antemano cuáles son tes 
opiniones, lo« principios y  cl sistem') qua crean mejor 
para la organización del paie; y e-giin tes necesidades 
que aqitejan á  teeooícda<d, y el movimiento in-víiable 
do la opinton, son llam arás^  seiisfacerla ó  dirigirte. 
E lla, por lo mismo, debe designarlos de antemano, y 
sin pe'igros evidentespara todos los intereses morales 
y materialea del pais, no puede preseindirse deesta  
condición, cuando se organiza un gabinete.

Estos b'>jnbrevson tos que están destinados á  llevar 
«delaute este sistema, y  «uloncrs euando entran á  for- 
mer parte de un ministerio no han menester ni g ra n ­
des investigaeiones ni prolijos estudios para proponer 
las reformas que la legislación reclama cn todos lot 
ramus de la ad.iiínítlrM ten pública; precisameule pnr 
prescinilirse á veces dee>e sistema, les legislaturas ao 
dan los resulU'ios que ae desean, y  cuenliones tan 
©lasoeiidenialcs como estes pasan acaso sia examinar­
se detenidamente; de aqui resulta también que las al - 
tetMÍones mlrodooidas an una ley oomo te de iristruc' 
eion públiea, sc m  U ngravrs y  peligrosM q u e , si por 
su núiaero hubiera de señalarlas, abusaría de la 
bondad con qse '-el Seoado se digna escucharme 
«cm pre.

Cuando el gobierno cumpla con el deber de dar 
cusnta á lie Córt«s del u«o que haya hecho de la e u -  
torizecion eonoedM», podtemo» examinar los mocho» 
puntos o que ha faltedo, los muéhos en  que se ha es- 
eedido; pero >r)<erin esto seceda, yo, que apoyo la es- 
postoion d'’ <0s firmantes , q 'ie aplaudo qde los ciuda­
danos españioles ce acostumbren á venir a te» Córles á 
redam ar eus derech')s, (rngo la oblgacton de dernos- 
Irar hasta qué puní') traspasó el gobierno los límites 
que «e te fijaron. De olro niodo O'idíera creerse qpe el 
siteDcto d tí Farlameoto era una tácita aprobac on de 
medidas qne no aót'^ízó, ni están jest-ficatlas pur ia ra­
zón oi por la esperierrcia.

El profesorado, señores, tenia anle» de publicarse la 
ley, sus derecho» e#p«iales, propios del alto ministe­
rio que ejerce. Eslos hun sido allerailoa de un m')do 
que no está conforme con las bases acordadas. Las va - 
riactotiM afectan los inlereses de los pueblos; por ellas 
ee les han impuesto nuevas cargas sin que estas hayan 
srdo votadas por tes Córles. A los prr)fé»ore» de ins­
trucción públiea se les han señalado rárecbos pasivos 
de qne anles DO gozaban, y  de que no participan los 
demás empleados públicos , sujetos i  regias determ i­
nadas y precisas.

Lejos de mi la idea de pretender que cargos Un 
honrosos y de tente influencia no estén retriboidos de 
una manera converrietrte y  decorosa. Mucho mano» 
paedo desear quecuando cesen en su desempeño los 
qué tosejeraan carezcan de medios para viVir d ig n a ­
mente. Quiero, sí, que eu li  declaración rá  est')# ae re - 
chos-se respeten las prerogalivasdel poder legislativo, 
y qae  haya unifiormidail en todas las disposiciones 
que sobre este punto se adopten. Harto pesado es el 
gravamen que imponen al Erario público tes clases 
pasivas^ pa ra^ rá*  ¿ ú W to l»  aia midüftteofl.QÍ 
exámen.

Pero prescindiendo ya de este pun to , ¿as iueto que 
cuando una ley ha declarado y saneionado derechos, 
y cuando en virtud de elíaee han. empezado estadios, 
se prive de ¡as veutejas que aquella ha creado? Los 
que empezarori el estudio del derecho y de la adm,i- 
mtlraeiuii segun permitía el reghm ento de 1852, los 
que iban adelantados en él y habían concebido la espe­
ranza fundada tdelermiaarte , se ven privados deéilo 
por una disposición que no puede j'istificarse, porque 
en ninguna materia cabe mas la simultaneidad de m Iu- 
diot que en la d e  administración y d e  jurisprudencia, 
ínlimamenie unidas.

Pero señores , el grave mal de la ley de intlrueeion 
pública de setiembre del año pasado, es al que voy á 
siiñalar.

En España,donde muy frecuentemente están a l fren­
te  de ramos importantes períocas de todo punto estra­
ñas á  los negocios de que han de ocuparse, ne es posi­
ble estudiarlos de improviso , y cualquiera que sea el 
talento, necesita siempre liempo para instruirse. Entra 
tanto, queda entregado todo á manos secundarias, que 
no tienen la responsabilidad directa de los aclos y  re­
soluciones á que concurren.

Ruego , pues, al Senado , qus teniendo enxuenta ls 
gravedad de la materia, los altos ínfereses que por ella 
están compromgtidos, y soi’ce todo la necesidad de 
examinar tos actos del gobierno y et uso que ha hecho 
de te autorización de que so trata, se sirva acordar que 
se tenga presente en tiemiio opotluao la esposieion de 
los señores Hernández y García.

El señor mitiistto de FOMENTO (conde de Guemiu- 
lain); S tentoH oetísr en disposición de hablar mucho; 
pero podré contestai á lo mas sustaneial de lo espucs-

to por cl señ’r Calderón Collantes, si bien lo haré sin 
enlrar cn el fm do de la cueatíoo, contestando tolo á 
algunos dolos principales puntos que su señoria ha lo- 

'‘bado.
Ha dicho su señoría que cl gobierno tiene c id e h ir  

de dar cuenta del uso que ha hecho da la autorización 
para formar la ley de instrucción pública. Dpsde que 
sq concedió te autorizacioa, e»A ley se ha ido desarro- 
Ifando con mas ó menos rapidez, con mns ó menos fa­
cilidad, jyin mejores ó peores resultados. No es esle el 
momeato de resolver fa cuestión., pues para ello seria 
cetario entrar de lleno ea ella y  emitir yo (mi oijinion; 
poro sí diré que la conciencia del gobierno es el cum - 
plimieoto'de este deber, y  quela  tey de instrucción 
HÍblica no'fué formada por «ste ministerio, ni tampoeo 
uo á él á quieu se conce lió ia aotorizacion para hacer­

lo. Esle inioíaterio ta  ba encontrado uoa la ley y a  for­
mada; y  a su íirmpo, y  con te copia de datos que ar - 

. r o j ' la práciica de eea ley, ae presentará á dar cuenta! 
del aso que ka hecho de I* autorización, pndieodo 
entonces formar su juicio el Senado.

Creo que estas breves indicaciones bastarán para 
Iraoquilizar a l señor Calderón Callantes, cuyaeDOiien- 
da, por lo mismo, pierde su iaipsrlancia.

Que te  d'tga pase al gobierno, aténgase presente en 
tiempo oportuno, pata el gobierno es lo mismo.

Concluyo, señores, sin poder adelantar opínion a l­
guna, porque resoeto siempre lo que otrns hacen.

El señor CALDERON COLLANTES; Confiado en la t 
palabras del señor ministro de Fomento, retiro mi e n ­
mienda.

El señor OLIVAN: Me reservo contestar al señor 
Calderón G'iHantcs cuando llegne el caso, oomo indi­
viduo qjie fui de la cnmislon de instrucción públicsu 

El señor PRESIDENTE: Queda retirada te enmien­
da del señor Calderón Coílantes.
. Aclo contiauo se puso á discusión e l dictám en, y  
fue aprobado sin debate alguno.

El Senado quedó enterará de qua tes ieeciones h a ­
bian hecho les uombramienlos siguieatos:

1.® Para la comiaion relaliva al proyecto de tey en 
quese  autoriza xl gobierno para olorgar en  lícitecion 
pública la concesión definilive de uu ferro-carril desde 
Utrera á  Moron:
Sección 1.*—8r. D. Aodros García Camba.

2 .*—Sr. D. Jesé Manueé-Coilado.
3 .*—Sr. D. Antonio Riquelme.
4  *—Sr. Conde r á  Oñate.
5 &
G.®—Sr. D. Juan de Lara.
7.®—Sr. D. José de isla Fernandez.

El señor PRESIDENTE: Los ««iorea de te sección 
ó.® is servirán reunirse para nombrar el individuo que 
ee ella faíU en la comísica relativa á eee proyeclo 
de tey.

OBDEX D ;L  DIA.

Conliauooinn del debate sobre el (ifcíánsn rd n ttu o  a l 
/a r re  car,r4 de Falencia i  la spuerto tde  la  Oorisrá 

y  Vigo.
Leido el arl. 2 .'', dccia a«í:
«La 'íoncesion ríe esle ferro-carril consistirá en ol 

sproveehí'nient') de'tos product)» de su eaploliolon

for«»p'»'’ío de nóvenla y qO'üVü .'u'us, cun arreglo á U 
irite máxima que se ao in p añ i.»

, Rl S i. PR ESID EN TE:Tjoe la pníáfiracii C')nlra de 
’ososrlw it '  tí s-'ñ T I if inle.'

F,1 'Sr. í NFANTE: S'^gun « t s  articiito, tes lariraa han 
de durar noventa y  nm va ap >s y me parece im;)-)'*!-' 
ble que ql'Senadotepro'be esto,'«ubre iodo eo'an'fo la 
ley de ftiro ctírTi'esdiee que S'C han dfc f íy i-a fcad a  
cinco año». Creif, pue», que sc podría oiaitir la ú'li.iia 
parle del sjibdto .

El Sr. VA.AMONDE (le  la omiaioil): El siífiiirln- 
fánte eree qne te tarifb máxima que sc acompaña ha 
fle flurar noventa y noeV'! añ is; pero ní esto es a»l ni 
puede acr!o':'to quo representa esa tarifa es el resutla- 
d') de los cáfbutos hachos pnr las personas de oionCiS, 
paraque sirva de tipo á  los espéculador-'s, p a raq u e  
haya consurrcneia; y  esos cálculos, seRrires, nunca 
poirden hacerae de una m inera exacla, malsmálica.

El proyecto se halla ajusladu á la ley genera] de< 
ferro-carrlict, y  ias tarifas se revisarán, eomo todas; 
cada cineo-iños pnr glgobierno.

El séfior INF.ANTE: Mis argirnenlos de ayer, como 
tos de hoy, son muy onore los. Lo que ráseo es gue 
para mayor claridad sc esprese lo mismo que cl ecnnr 
vaamonde ha indicado, para impedir todh vaguedad; 
y  este podría conseguirse quitando la uJliraa rá©'®' 
del ailiculo.

El señor FERNANDEZ B t.EZ.\: Pido la palabra p a ­
ra tranqui ¡zar ál séfur l'ifanle,

En rste mismo proyecto se dice lo que su señoría 
desea. En el pliego de condicione», lo pcimero qua se 
dirá es que la tarifa durará cinco .iño’j con arreglo á lo 
que pr-viena 1a leygeneral r á  fe rro -c irrile í. Y sabe 
muy bien cl señor M anta que interesa á tes empresa s 
rebajar ios precios, porque es el modo, Cotno ha suce­
dido en Inglaterra, de que aus ganancias en el tra s ­
porte de viajeros sean mayores.

Creo que con eslo quedará satisfecho oí señor 'In ­
fante y convencida de que ea'inneccsacto alterar el a r ­
tículo que se discuto.

El eeñor C.ANTERO (en coiiíra); La cueslion cal5n 
clara, qae creo que fa comlsióa añadirá sin inconre- 
tillfile Algunas pafabrAsal proyecte. Tal como se en - 
cdentra, el que so quede'’con el camino lii-nael derecho 
da conservar estas tarifas p o r espacio do noventa y 
nueva años; y  si el gobierno qiiisiera obligarle á io 
contraHo, se daría lugar á pleitos que suelen ocasionar 
periutcios al Eíisdo. ' ..

Eso se evite aliadiendo desposa de tes palabras neón 
a rre z o  á ia tarifa m áxinn quo ae ecom rá'’TO-* lo s i­
guiente: «sitíela d d a  revisión de que habla el art., 35 
Seto  ¡ey ds7 írro -cffrif¿ j.))

El señor VAAMONDE (de la comisión): En visla de 
las observaciones hechas por los señorea que acaban 
de hablar, 1a comisión no liene ioconvenwnte en r e ­
dactar el arlíeulo da esla m anera:

«La concesión da este Ferro-carril consistirá en el 
apV Q V echam iento  de los productos do su espiotacion 
por e s p a c io  de n ó v e n la  y n u e v e  añ ’s, conarcegl<oá la 
tarifa máxima que se acompaña, y sujeta á ¡o dispues • 
to en ei a rt. 35 ¿e la ley áe 5 di ju n io  de 1955. u 

El sefior R 08 DE OLí^NO. Deseo me d i g a  ia com i­
s ió n  qué enlienis porlarlfi m ixim a.

E lseñor F^N A N D EZ B.AEZ.A ( le  1a comisión); 
Tarifa máxima cs te mayor que se puede aplicarles 
decir, que si se establecen 10 céutiaios, no pase de ahi 
aunque pueda llevarse inenos.

El señ'orROo DE OLANO: Supuesto quo cs uaa 
coestion Oe lodaccioe, y  que uno Oe los ñrmanti:s del 
idiclámeii e s li coni )rme c mmigo, suplico á la  comí - 
sinn que ponga máximum de ia tcr ifa  én vez de (orí • 
fa 'm áxim a.

Ehseñor CAEZA: Esa base cs la técnica, y  no l a  
que su señoría propone, puesto que los ingenieros, lot 
hombres conocedores de te oiencia^ y la  junta de c a ­
minos y canales te han mareado; gpr cunsigQieota, no 
hay  motivo para variarla,

Él Sr. ROS DE OLANO: Señores, na es entonces, 
una mera cuestión de redacción. La ley dice que até- 
niéndoae á la tarifa ináxima, lu eual párece indicar 
que las empresas uo pueden atenersftá la  mínima; y 
esto no es lo que quieren eata y  Iss demás leyesde  
ferro-cairiles, pues que se proponen dejar alguna 
parte dteurecijnal á las anipresas.

Siendo, pues, este cl senlido genuino, venga la 
cquivooacion de una autoridad facultativa, venga de 
lacomistoa, venga de donde quiera, la redacción de 
esa fr.ise no es Qsstaiteua, par lo cnal vuelvo á su p li­
car á  la comisión qua te enm ende.

El Señor mioislro de FOMENTO (conde de Guendu- 
lainj: Respeto mucbo el juicio del aeñor Ros de Oiano, 
que (an bien conoce nuestro idioma; pero to d u  las 
ciencias tienen su lenguaje propio, técnico, q'ae m u­
chas veces 00 es clásico, como sueede rauy particulat- 
mente con las n a ’uralos.

Yo creo que decir máximo de te tarifa, seria dar á 
entender que eu ella habia máximo y minimo; de mo- 
r á  que si hubiera una Urif> eun cnaico precios g ra ­
duales, por ejemplo, y  se dijese á  las empresas que 
(10 pasasen del maXimo, enlonees se pudría decir el 
máximo de la tarifa; pero oo habiendo dentro de te ta­
rifa de esto proyeclo diferentes ptecius que puedan 
graduarse de máximo,inodio y mínimo, creo q u ee l 
señbr Ros de Olano convendrá en que no piiede decir* 
se máximo de la tante, sino tarifa máxima.

El Sr. ÜUVAN; ü-go hablar da una,tarifa que está 
calificada de máxima, y  me ha llamado la atención que 
una persona tsn ilustrada como el señor Rics rá  Olano

no crea propio esto tengoaje. Cuando se fija una tarifa 
qo'* lleva tos precio» ma» 'ill'ie, y se diee a to- cm lra- 
tislas: «'le alii no |>asareit,i) el sj;)eitolivo eetá prtfec- 
tamei'le,u«ad >■ Cron que esta leve iudúaciun satisfará 
al Senado y a S 8 .

.El Sj . r o s  d e  OLANO: Creo que diciendo seiieilte- 
m ente «eon arreglo á  la tarifa que se acompaña,? los 
señores Olivan, infante, Canleto y la comisión qui-dan 

. eoo farmes, y te eue-slioo do redacción queda salvada, 
aiícom o el sentido de la ley.

El Sr> OLIVAN: La cqu vicsoion consisto en creer 
que  te larifa b.) de ser el máximo, y no es sao. La ta - 
rifa se puede bajar cuando qaier.i cl. em presario , y  lo 
que siguificá ese máxímo-es que de eh i do se puede 
pasar. .

Sin mas diteosi'm foé apr” b©tóo et art. 2.°, como 
también el 3.® sin debele alguno.

Ls'do el art. 4 .° , decia así:
«Se procederá dítfde luego á  puWiwf I* subasM del 

camino para Id adjudicación do las aeoeiones 1.*, 2 ,
3.® y 5.* de io» estudios y a  «prohadoa; q u e d a d o  la
4.® para cuando, concluido» los estudios do la linea de 
Vigo, ge saquen á subYsTa lús secciones.

Los señores lotetile, marqOBs del Duero y general 
Serrano hicieron alguna» ligeras observaciones sobre 
eslearlíeulo, contestando al primero el seño© Vaha­
monde (de la eomision), al segoado los señores mi­
nislro de Fomento y Fernandez Baeza, y  al tercero el 
señor minislro de Fomento,

Sin mas difcusion quedó aprobado el .art. 4.®.
Laido el 5.®, esiaba concebido en lo» lérmino» s i­

guientes:
«El gobierno adoptará jas disposiciones necesarias 

para que en el lérmino ae on año se forme el proyecto 
de la parlo coutprondida enlre el proyeclo de bifurca­
ción y Vigo. Aprobado gue se í este proyeoto, se 
anunciará la subaste para laadiuticacion de te linca 
con arreglo á  ío dispuesto en el arl. 10 de la ley  gm e- 
ral de ferro-carrile-i, dividiéndola en las seccioii'i» que 
aparezcan maa convonienle». En iguales lécrníno» se 
verificará el anuncto de la »uba«ta para las lineas de 
Asturias y  Zamora, cuyos qaludíos hsn de quedar te r ­
minados éu la misma época. II 

El Sr. INFANTE (eo sonlta); Aunque coa pota e s ­
peranza, voy á decir eon buen ánimo I) qué tne ocur­
re, La esperiencia debe hacernos abrir los ojos, y ye 
que el año pasado no acertamos, procuremos acertar 
en el presanle. Él limitar á un tiemp') dado lo» Urá** 
j ' ) s  en lo» ferro cirrite», tiene un grave InconVehiénlf; 
y  fijándose e e»le articulo el lérmino de un afi'jpara 
hacer lates y cuales trabajos, no puedo inenos de opi)- 
nerme á él. ■ '

Pudiera citar algunos ejemplo» para  demostrar esi)» 
iiionvenierite», pero 5áshrá íico rd a r solo uno. Para 
oonoiroir laa ftab ijo i de la  liaen q ’W ira á te fro n te»  de 
Parlug')! se fijiron cuatro meses: habíase remaUtlo l* 
lino», y te habia lomado un'i erapresa, á  oondioJau án

1U8 en eJ términ) decuatro mese» seie-dwseo 'concuil- 
o» on su i')í»1iilad.ljdus lo» Irabiios, y esfrw ao »e 
oofwluyeiei en l  >scnMve.m»e»e«. ¿Q ló roMilió? Que án 
emi)r''8a pidió te dcvukeinin .te su ¿■pó'íto. poiquen<*

1 -  habim  aimuliirá te» qiud'Cioncs. Hu uqui Ij» iriixin- 
v . " i i e n l é » r á  fij tr t'éimfl') áTistorfíá'.-,; y  Y’ ruD-ra a  la 
e d ' t i i r á n j q u e s o p r i ' n i ' r á l ' s J l f i l t o  e l '  .'l.iz ' q*o-tii'S en 
é l ,  r á j a n d o  M i »  »  t e  f l H c r e r í o h  d e ' g ’b ' e r r i ' ) ,  p j ' q i i e  
p u c ' l c n  su r g ir  d i f t e s n  .d i -s  q í e  fmpuJ.m liU 'ter  r á  «íu  
afi) e « < f i í 1 t e j ' e s ,  y ef g  i b - e r u e ' i j í e d  ir ii* . o u i b i l r á d o  
di’ cu-ñp‘ir' 11 qiie es'a le /  proscriba. A esto in  batía 
rediícidn mi ob«MV»cl'i»\.

ET»efi)r’VA\MriNDE(.t» ItfooéSí'ü'rn): Siento m i -  
éh') »péfetí*t indiócit á l>»'"j>s üel s^ñ-ir^ f i f in le  y  r á l  
S:nado, p-sfose-110 seputíde ' ad'niliV, á to ln«vr>* la 

'twmijíuft i'nliendeqri'íiiü debe ad iiilir éa Oiodificacioo 
qbcseptoíiofle 'por'ti.'S . Si pudrirán sobrevdair le» te- 
(jonventeiile» aque alude el aeñjf Infaiile, desdn mego 
vi'íiipíinñrift por parle de Ja comisión el lérinín» do 
un afi')', péro tiopuerán resniter tos perjuicios qué rá  
esta fija'cibn de léwiino teme S. 8.

Diee M primera parte del articulo: (sn sefiorra I f f o  
d iíha primera parte.) Ahora bien: despuea que se h-»- 
yaft verificado lo» estudies, «I proyecto tiene qoe 
somélersc á  tos trámite» establecido» en este n » -  
lefia; _ , ,

El scñet m'miííro MeFOME.NTO; La ley d e b e ív ita r  
los abuso*; y abasos seri» el dojac al arbitrio def go­
bierno hacer estériles capitales «uanlioses. Pur eio ae 
fija ef tcrmirw r á  ttn affe.

El sefiot ONiS; A rpetflr tá patebra, r»  to hago p ara  
oponer.moá osla proyecto' objeto es solo preguntar 
pnéslo qii0 se ha varfadp la dirección prim itivades'Je 

A révaloá Zamora) qué trabájos M han hecho , y t i  
se hallan'éprob.ido».

EH señor miBhtro da FOMENTO: Eslan hechr>'» tos 
esluitos, pfiro no aprobados; por consiguiente no p u s-  
do dattir hoy cuá es sc preferirán 

Sin masdiscflston fué aprobado el arl. 5.*, siéndolo 
á continuación tamb'ren el 0.® sin debate alguno.

Leído el 7,®, asi eomo la enmienda dei señor oisV- 
q’iíS Inrerráen é'l'ffsfríKto oficial d e la  seíionaiitertor, 
dijo en apoyo de dicha enmii'nda 

El «eñor marqué» det DÜERO:. DosMrte qoe se su  -

frirrtiese la segun'da parte de mi enmienda, que »e re« 
ere á la ftjaciott rá l paulo de donde debe partir la  
linea de Z uñera, puea áprobaiío el art. 2.® y habiendo 
de venir mas adelanle los estudios que deben hacerse 

en las provincias do Zám')rt y  Salamíitiea, y  creyendo 
que no han de apfubars*,' ng toago inconveniente en 
relifW 1a parteó  q iiéT le  refiero.

Léí-te nuevam 'iníete eumienda reducida á lo s f e r -  
rainos que sa  arfioría fléróabnu dijo

El señor marqué» del B üER O : Señ'ires, ya que en 
tes sueinicme» polflicas se oyen tergoa discarso», b u í-  
no será que el páis vea que á la» cuesli.’nes d e  m lerc- 
tes materiales es damos la  imporlanixa que merccm: 
lánlo mas , cuanto aqoi va envuelta una cueslion de 
altotíeO’Jto parael parlamento, cual es la de poner ün 
limite á este sislema de autorizáciones.

Cortcrelaudo tni discurso de a y e r , difé qoe deors»- 
tré ne haber urgencia psra qOe et Si-nado aprobáso 
este clase r á  proyectos, íiirringiendo te tey de ferro­
carriles. Igu‘ilm "nle demostré lagratí ventaja que len­
d r i a  el rainil rá  Zamor» á Lénn. ¿Qué se hi» eaniS'j- 
Udo 5 esto? Q.ie mi enm ienda, mas lal , es ún
proyecto nuevo, y  que e l ’Sena'io no fiínunci» é su 
prerogativa aprobiindu eslas corrcesionei sm est'.iíl')» 
prévios.

Para Uauquilizir al Sunadii, dice la comisión qu» te 
iubvencipn no pasará del 35 por iOO. ¿Y p o c q u sa e  
f i ja d  35; ¿E» acaso el lérmmo malio? Ea una» seecií»- 
nei resulta mas, cim o co 'a 1.* y 5  *, y en otras r e ­
sulta menos, como en la l.* , segun cálculos que yo he 
hecho; y digo segun mis cá culos, p jr'jue repito rpio 
calamos sin datos. Ademas, señ ire», ¿dónde se fij» ese 
3 3 ?  Ello nose h a 'Ih h o  -n 'íl C ongreso,, ni es'.ft a o te  
ley , (EJ s«3o© F ;an :o « i‘;:  E>(a en el sspedienle ) No
es lo mismo eso que Oslar e n  1a ley.

Yo desearla que u  cjoiijioa me d ije ji: cl tipo para 
Z V Q O X S , Asturias y  G ilicii, ¿yá aee r con arreglo al 
primer trozo, q u ed á  'n -n u saé  3 9 ,ó con arreglo al 
cuarto, quo pas* de 10? Fijándose el 33, deslu  ahora
digo qae 00 se harán la» lí'ieas d< A ü u riis  y Vigo.

P a s o  á  l a  s a g ' i a d a  p a - l e  d e  m i  útecurM, r e f e r a  U e  a
Zamora. Dije ayerque lo quecoüvenia á esla provin­
cia era tener eoinumeaiúooes cortas oon Galieia y  Caa- 
tilia. La o rau io i), con opinión con tra 'iaá  la m ia ,p ro ­
g n e  la curva para ir á  Galicia y  Asturias, y  yo pro­
ponga la recta.

Ayer se decía que la linca que yo proponía da Z a­
mora á  León era mas oosloaa. Son dos teguas y me­
dia, pero por ella se ahorraban treisla y cinco. Luego 
espücaré esa, diferencia. E salinea penmlia que Z itn')- 
ra eiporlasa sus fruto» á Gijon ó Luauoo, con un ahorro 
de veinte y tres teguas sób re la  distancia desdo Za­
mora á Saiiiander, yendo por Medina. Vea el Senado 
lo» benefició» que así reportaría Zamura, aparte da lo» 
qus tendría Salamanca.

La» provincia» de Galicia cao»eguirian toda» una 
venlaja de treinla y cinco leguas. Zamora quedaría 
rejp tcto  á la Coruña á  eclenla y q u íV S  le fu as , y res­
pecto de Vigo á  eele ita  y siete; y boy , ye nlo por Ma - 
dina, li«na seseiito y s e is le g u a s i Santander. Cual­
quier* conoce que Vigio s t í  bi puerto á  donde vengan 
todas lasproiduccLone» de ülltaraar, y que la diferen- 
eia de once teguas ao seca baslanta paraque tos frutas 
d B Zamora vayaq á Saotender: irán a Vigo.

Decíase ayerque Zamora podia llevar su» producto» 
á *  Alioante. Siendo esl) así, h.íbria un aumento de 
ochenta y nueva legua», y  por oonsiguienle, preferiría 
Zaroüfá buscar otro camino. Si PV'* 400 la
•í iea del Norte vá á  buicar el camino da Vailadolid i  
run, tendrá un recaigo de cuácenla y  <Jo8 legua».

Ayuntamiento de Madrid



El resuKtdo final de esle rodeo, según propone Ira 
eomision, será el siguienle: el recargo en el de Galicia 
vá á «or de 5 ra. 30 eéiits por fanega de trigo, y  de 2 
rebles 72 cents, por arroba de vino. A Alicante no pue­
de ir, porque el recargo es de 14 rs. 95 cents, en el 
irigo, y  de 5 rs. 3 t  cents, en el vino. En el camino de 
Irun el recargo será de 6 ra. en fanega de trigo, y  de
2 li2  en arroba de rtno-, y  por állimo, en e! ramal qua 
bay  en la linea de Zamora á  Santander, consistirá en
3 1|2 por fanega, y  en 1 li2  por arroba, sobre la de 
Zamora por León a Gijon.

Véase, pues, cómo miro yo porel bien de los de Za­
mora, aun mas que sus habitantes, en quienes tanta fé 
tiene la comisión.

El Sr. PRESIDENTE: Señor general, han pasado 
iaa horas de reglamento, y  si V. S. piensa eslenderse, 
podrá continuar mañana.

El señor marqcés del DUERO: ConlÍQuaré en la se ­
sión próxima.

El Sr. PRESiOENTE: S« suspende esta discuiion, 
que continuará mañana.—Selevanla la sesión.

Eran laicinco y  media.

CO N G R ESO  O E LO S D IP Ü T .\D O S .

PBtSlDESCIX D IL SEÑOR Dr a VO M u rILLO.

Estraeto de la sesión celebrada el día 13 de 
abril de 185S.

Se abrió á las d is  y  cuarto, y  leida el acia de la an - 
te i io r , tué aprobada.

El Sf. SUAREZ IN’CLAN: Hace bastantes dias que 
un señor diputado ha preguntado al gobierno qué 
aolucion pensaba dar á  la cuesti.in do los bienes per 
tenecienles á corQoraciones civiles. Reproduzco esta 
interpelación que n o te  hacooteslado.

Ei señor ministro de le GOBERNACION: El gobierno 
contestará oportunamente,

El Sr, ESPiNOSá: El distrito de Arenys de Mar se 
encuentra sin representación; yo espero que la com i­
sión de acUs no demore la presentación de su d ic ­
támen.

El Sr. SUARTZ INCL.áN: E ila acta es de las mas 
graves , y  el deseo d f  venir á un acuerdo eomun ha 
hecho que la comisión se reúna diferenlcs dias. Tan 
pronto como sea posible se presen 'ará et dictámen.

El Sr. ESPINOSA; Doy graciaa á la comisión por 
su respuesta, y  espero que no demore su preiea- 
tacion.

ORDEH DEL DIA.

Pensión d doña /sabsi de tos Rios.

Sin disensión se aprobó el dictámen de la comisión, 
que decia así;

«Artículo único. Se concede á daña Isabel de loa) 
Rioa y Lopez, viuda det capítan graduado , tenienle 
de infanlería don Franoisco Ramos , la pensión de
2,500 rs. vn. anuales, equivalente á la de montepío 
militar de las de su clase.n ’

Interpelación del señor.Lafuente.
El señor ministro de la GOBERNACION: Et gobier­

no eslá dispuesto á  contestar á  la interpelación del s e ­
ñor Lafuente y  á  la del señor Armada.

El señor LAFUENTE (don Modesto); Recenozcoqua 
deberá parecer estemporánea la esplanacíun de esta 
interpelación. Ha trascurrido demasiado liempo; pero 
la culpa no ha sido m ia .q a e la h e  recordado varias 
veces. El gobierno uo se ha apresurado muche ¿ con- 
teetarla; en este intermedio toa árboles han tenido 
tiempo de vestirse de hojas; y  en efecto, la manera 
de desvirtuar una pregunta es diferir mucho la re s ­
puesta.

También os parecerá, señores, acaso asunto pequeño 
esla. Ciertamente, no ea la cuestión de los principados 
del Danubio ni siquiera la de Méjico. Sin embargo, 
h a y  ciertos asuntos que por lo mismo que se rozan con 
documentos notables y  personajes eminentes, oo puede 
haber en ellos parvidad de materia. Todos los dias se 
citan pasages dcl discurso que forma el objeto de mi 
interpelación, y  esto prueba que el interés de ese dis­
curso DO ha concluido. Se trata, no de un discurso 
cualquiera, sino de un programa da gobierno de una 
persona muy digna y m uy respetable. Por lo mismo 
no saldrán de mis lábios palabras que puedan lastimar 
á  esa persona, cuyas altas dotas soy el primero tn  
proclamar y respetar.

Señores, por muy poco versado que yo esté en h is ­
toria parlamentaria, no puede ocultárseme que es cos­
tumbre que los amigos de uu hombre ilustre den m a­
yor' publicidad que la ordinaria á algún discurso de 
ese hambre de los que mejor pueden representar sus 
doctrinas. Por consecuencia, para hacerle yo objeto da 
mi interpelación, lia debido parecerme hallar en él a l­
guna circunstancia estraordinaría, Esla no era otra s i­
no ia de aparecer bajo formas y caracteres especiales, 
que si DO la constituían oficial, le daban á  jo  menos to­
da la apariencia de tal.

Yo lenia razones para presumir que en la  impreiion 
y  circulación del documento á que aludo, no habían 
tenido participación, ni el ilustrado autor del discurso, 
ni sus amigos. Discurría yo que habiendo costado tan­
lo Irabajo al aulor do eate discurso salir de su habitual 
reserva, no era muy compatible con este sistema apa­
rentar una especie de hidropesía de publicidad que uo 
se satisfacía con la quo dan el Diario de h s  sesiones y 
los periódicos. Discurría yo también que babiéndose 
opuesto esa persona á q u e  se diera publicidad á  laa 
tesionesde estoscuerpos; qua habiéndila prohibido 
en sus proyectos, no podia haber renunciado de pron­
to á su modo de ver, a su conciencia po’ítiea. Yo me 
hubiera alegrado mucho que en este puuto se hubiese 
acercado á las ideas de lot que ptufesamos opuestos 
princípí©; esto, á  mas de ser uu bieo, daria la espe­
ranza de que habia renunciado á otros propósitos. P e ­
ro no podu yo creer esto de ta constancia de sus con - 
vicciooes, ni tampoco era presumible al ver que tus 
amigos continúan sosteniendo aquellos princípioi.

Bl discurso en cueiiiop venia acompañado de notas 
y  comentarios, en que se habla en tercera persona. De 
aqui debia yo ioferir que no era el aulor, sino olro, el 
qoe daba nueva publicidad al discurso. La forma inu­
sitada de su publicación con notas, me hacia lambien 
creer que tenia olro carácter, y  las apariencias eran de 
mie_fuese oficial. Aparecía reimpreso en la imprenla 
Nacional en caracteres distintos de lot qne se usan en 
el Diario, y  con las armas reales en la cubierta y  e i  
ia portada. A esla  persuasión‘contribuyó oo poco el 
haber vislo que, no solo se publicaba en esa forma 
nueva, sino que se insertaba lambien en boletines ofi 
cíales.

Yo no puedo creer que sin anuencia del gobierno se 
dé cabida á  seguida dolos reales decretos á un d is ­
curso da un diputado; no puedo creer que esla inser­
ción hubiera podido pasar inadvertida por el gobierno: 
me confirmaba en esla creencia ver que uno de los bo­
letines en que ae ha insertado era el Boíefin o^ciol de 
Badajoz; es decir, de la provincia que representa el 
señor minislro de la Gobernación. Publicóse con un 
epígrafe laudatorio, de no muy buen gusto lileririo, 
que dice asi: Diseursoque en interés de nuestra en ­
ferm a sociedad y  gloria p«rdura6lí de Estrem adura, 
pronuncio on ilustre hijosuyo.tia  ealrañaránlos seño­
res diputados que ai leer R ito  recordase yo aquellos 
epígrafes: Soiemnes y festivos gozos y  nouena que de - 
d ica al p a tr ia ra  han José un devoto suyo.

Ahora bien: ¿podia yo ver con indiferencia que se 
disra esU sanción oficial á  las dw lrinai contenidas en 
ese programa?¿No h ib ia  de discurrir algo sobre la 
significación de la autoridad oficial que el gobierno 
daba á  ese programa? Se Iralaba de un programa sa­
lido de loa labios de on diputado que representaba loe 
eufragiosdelam ayoriade esleC ongreto, que I* po­
nían en aclilud de ser consullado p o re l monarca en 
casos imporlsnies, Yo pregunto; si foé menester que 
se formara un convenio ó liga para derriba; á un g o ­
bierno elegido espontáneamente por la corona solo 
porque se sospechaba que abrigaba ciertas tenden­
cias, sifué  meoeiler oponer lendencias á  tendencias, 
como se ha repetido aquí, ¿qué Imbiérais dicho voso- 
tros miamos ai hubierais visto que durante el minisle­
rio Armero Moa se imprimía en la imprenla naciooai 
y  se publicaba en ios boletines oficiales uo programa 
del conde de Lucena? Que aquel gobierno prohijaba 
ese programa. Pues bien: el conde da Lucena no esta­
ba, respecto del minislerio Armero-Mon, en h  situa­
ción en que eslá el autor de ese discurso respecto del 
«dual gabinete.

Ademas, en el hecho de publicarse esé discurso én. 
la imprenla nacional se infringía el real decreto publi­
cado en la Gaceta del 14 de enero, cuyo arl; 8.® dice 
que la impcenta nacional no podrá im prim irobrasqu» 
no tengan carácter oficial, como no sesn aquellas que 
la industria particular no puede emprender ó que me­
rezcan la protección del gobierno. Este decrtlo se pu - 
blicó en b  Gaceta el mismo dia eu que los acluales 
ministros fueron llamados á ios consejos de S . M. Así, 
pues, ó se hizo la reimpresión par un particular, en 
cuyo caso la consintió el gobierno á sabie'idas coa in­
fracción de este decreto, o e! gobierno proteje y  ila un 
carácter oficiai á esas doctrinas.

Por eso he creido que este negocio merecía los ho ­
nores de una Inlerpelicion. Ahora bien: ¿qué objelo 
pudo prop-inerse el p b i» rno  al dar á esle programa 
esa asombrosa publicidad? ¿Se proponía ilustrar al pú­
blicu? Si ese hubiera sido el intento, parece que debia 
haber ocompañsdo las respuestas é impugnaciones que 
se hicieron á ese discurso. De olro modo, no es querer 
ilustrar al público conveDientemenle. En esa parte, 
aunque yo no lo apruebo, el decreto de 1853 llevaba 
un buen fln, el de ilustrar mejor al público, exigiendo 
qoe ai lado de los discursos se imprimieran las im pug­
naciones. Aqoi, ni las observaciones del señor Marti­
nez de la Rosa, ni los cargos del señor Rnneés, ni la 
vigorosa impugnación det señor Rios Rosas, van un í. 
dos al program.i.

¿Se_ habrá dado e s i publicidad para hacer v e rla s  
venlajas que la sociedad iba á  reportar en el caaa de 
qua esle programa de diputado llegase á ser progra­
ma de ministro? Yo celebro quesea asi. Entonces sé ­
pase que cuando eso se realice serán muy pocos los 
ró e  tengan derecho electoral, muy pocos losque pue­
dan sentarse aqui, de donde estarán escluidos los nía 
gisirados, los militares y  los empleados. Se verá que 
es principio del autor de ese programa ta desamorti­
zación civil completa y  la eclesiáslica con permiso del 
Pontífice.

Pero el gobierno no parece estar mu y conforme con 
esta parle det discurso, que es precitamente la mas Ii 
betal. El gobierno no ha v en idos proponer que se 
acaben de vender los bienes de corporaciones civiles. 
Sobre esle punto he hecho una interpelación y no se 
ha contestado. Decia el otro día el señor ministro da 
Gracia y  Juslicia: oEI gobierno se esplica con actos, 
con proyectos;» pero esle proyecto de ley  oo viene, y 
la situación de los establecimientos civiles no puede 
ser mas infeliz. A nlesde 1.® de mayo esos estableci­
mientos podían vender con ciertas condiciones, hoy no 
pueden hacer eso; boy esas corporaciones proponen 
las ventas ó permutas que necesitan y ios espedientes 
no lienen curso, Y pregunto yo al gobierao: si eslá 
conforme con lo esencial del programa del anterior

fabinete, si en esle principio conviene el programadel 
iscurso objelo de mi interpelación, ¿por qué no trae 
este proyecto?
Bueno será tambicn que no ignore nadie que la so­

ciedad española se ha salido de su asiento. Pero lo 
que yoquisiera saber es, cuándo se cree qne esta so ­
ciedad estaba en su asiento, cuando se ha salido de él, 
y  qué remedios se proponen para volverla á encajar 
en éi ¿Se la conduce por las vias constitucionales, ó 
por otras? ¿Practicando el sistema representativo, ó re  • 
nunoiando áél? ¿Por on régimen de progreso siquiera 
lento, ó por el de retroceso? Sobte esto ne se dice na 
da: lo único que se d ieces que la propiedad corre 
grandes peligros, de los cuales hay qua salvarla. ¿Y 
qué medios se proponen para salvarla? Recargarla con 
nuevos impuestos.

Sa dice además, que tal vez esa misma propiedad 
lenga que repeler la fuerza con. la fuerza. No sé ei la 
tendencia de esta idea es hacer una milicia armada 
propietaria. Esto podrá ser un consuelo para los que 
no piensan como el autor del programa.

No teníais, señores, esas voces qué se esparcen de 
que en tal ó cual provincia ee teme la invasión de je ­
fes de eierto partido. Nu hay  ese peligro si ellos cum - 
píen las instrucciones esplícitas que la persona mas in­
teresada y mas activa cn este negocio les da con la 
superioridad que todos le reconocen. A la  zapa ca ­
minan; á  la zapa trabajan. Vosotros que os llamáis 
monárquicos, pero que no lo sois tanto como otros, no 
cstrañais que eso se diga y  que de esos planes se ha­
ble; pero no esirañeis que me asusten á  mi. Si cuentan 
los partidarios de ese plan con los elementos que ellos 
dicen que cuentan, no estrañeis que me asusta, sobre 
lodo cuando vemos que un muerto, que una estatua 
que todavia no está en pié, produce una crisis. Voso • 
tros habéis representado la fábula de la liebre y de las 
ranas: ha habido unos hombres que se han asustado 
de una estatua, y  o iro squese  han asustado de esos 
hothbres que ee asustaban. Pues bien: sl vosotros os 
asustáis de los muertos, no estrañeis q u eá  nosotros no* 
causen recelo loa vivos.

Contribuyen á au'nenlar mis recelos los nuevosele- 
mentos de reacción que se están desarrollando, Acaba 
(le aparecerán la prensa un nuevo paladín, un perió­
dico que ataca de frente las formas parlamentarias; y 
yo no comprendo cómo ciertas cesas, con la ley da im­
prenta que rige, pueden tolerarse. Hablando ese p e ­
riódico de la célebre estatua dice: «  esos honores
paganos siendo la deificación del hombre, preparan 
¡a senda de fa revolución que llevó al cadalso á 
Luis X V I n Señores, t i  eslo ne es subversivo, ai es­
to no es decir: aqui se quiere preparar el c tm ino para 
llevar al cadalso á una persona colocada en la misma 
posición que lo estaba Luis X V I, yo no sé qué puede 
llamarse subversivo.

En esediscurso program ado que voy hablando, ao 
dice, cómo la cosa mas inicua, que en el bienio se pu - 
do hacer. ¡A h! ¡ Que se puso a discusión el trono y 
la unidad religiosa! El hecho es cierto; pero se olvi­
da decir que esos objetos salieron á  salvo d e ia  dis­
cusión.

El señor ministro de la GOBERNACION: Mc parece 
que el señor Lafuente se ha equivocado en dos cosas. 
S . S . ha pedido !a palabra para impugnar ai gobierno 
por la protección que ecee tía dispensaré al díseureu 
del señor Bravo Murillo, y  en vez de presentsr los da­
tos para probar su aserto, se ha eatrete.nido en supo­
siciones gratuitas, y  sobre lodo en contestar á aquel 
discurso.

E l gobierno en esla materia ha partido det prin-ipio 
d eq u e , ya existiendo el decreto que ha citado su 
señoria , ya no existiendo , el minislerio no liene de­
recho para fiscalizar ias impresiones que se hagan en 
la imprenla nacional por cuenla del Congreso de d i­
pulados. La redacción del Di'arto del Congreso no está 
lo jíla  al gobierno. Por coiitiguienle el gobierno oo 
tiene responsabilidad en esas publicaciones.

Aqui debo decir que el señor Lafuenle ha dicho en 
dos ocasicmes que no tenia grande interés en qua se le 
contestase á esla interpelación. Por eso eigobierno no 
se ha dado gran prisa á contestarla

El gobiern) preguntó al direclor d é la  imprenla lo 
que habia habido en este negocio. El director dijo que 
por una órden de la secretaría del Congreso se habia 
mandado imprimir ese discurso; que siendu la malera 
oficial, y habiendo recibido la órden de autoridad 
competente, la direscion de la imprenla no podia opo­
nerse á esa publicación, lacual podia hacerse, lo mismo 
de ese discurso que de cualquier olro.

Asi, pues, el gobierno no tiene responsabilidad en 
esle asunta. Si'su señoría, siguiendo la série de aus ra­
ciocinios, ha dicho que ta tcndeocia del gobierna á 
sostener lab doctrinas de ese discurso eslá demostrada 
por la circulación que se le ha dado. Si su señoría se 
tíubiera lomado el trabajo de citar las provincias en 
que se ha repartido, y  hubiera probado que so había 
circulado en doce ó quince provincias, tendria alguna 
razop; pero no ha podido cilar mas que una provincia. 
Aqui tengo las comunicaeiones de los diferentes go­
bernadores: en ninguna provincia m asque en esa is  
ha circolado el discurso. El gobernador ds Badajoz dí 
ce eon fecha 23de m arzo, que sa publicó en ul boletín 
porque siendo el señor Bravo Murillo hijo de U pro­
vincia , la curiosidad del púbiico se escíló por s a ­
b e r lo  que habia dieho, y  se creyó convenienle sa ­
tisfacerla.

Con esto quedan destruidos lodos los argumentos 
del señor Lafuenle. Si el gobierno hubiera querido pu ­
blicar en toda la E spina ese discurso, no hubiera lo., 
mado laa mal las medidas que la circulación hubiera 
quedada reducida i  Badajoz.

Como su señoría; no se ha limitado á hacer cargos al 
gobierno, aino que ha heoho ia impugnación de ese 
discurso, y  al hacerla se h» referido al gobierno, debo 
hacerme cargo de algunas de sus observaciones. Dios 
suseñoría que el gobierno, cándidamente ha creido 
cíacUs cosas, y  que su señoría cree que el mal existe,

y qua el gobierao, dejándose engañar, en gañad lo s 
demás. Si esto sucediese seria un mal, pero seria un 
mal mucho mayur si su señoría, con Ja ciencia cierta

Jue dice tener, no tiene la valentía, la franqueza da 
eoir al gobierno lo que sepa pública ó  secreUm -nle. 
Yo desafio á  su señoría para que so atreva á  justifica r 
con datos y  razone* sólidas la realidad de lo que h t  

dicbo. El gobierno no ae cree tan escaso de previsión 
y  tacloque no vea absolutamante ni un áloona de lo 
que su sjiQoria vé con tanta c laridad .

Su reñoría se ha quejado de los escesos de la prensa 
en cierto senlido. Seria también de desear que (leplo-- 
rase los que se cometen en otro. Lamenta que no se 
haya impedido la circulación de ciertas artículos. Yo 
lambien lo deploro. Pero es preciso reconocer que «n 
cierto senlldo ha habido condescendencias jgualmsnte 
deplorables. Vo padria eilar á  su señoría párrafos d s  
otros perió licos que oo merecían tampoco ver la luz 
púbdca como lo tque  s« señoria bs leido.

Si su señoría quiere convencerse de la exactitud de 
lo que he dicho, aquí lengo lodos los documentos,

E! Sr. OROVíO; Ma levanto cun pena y sentimiento 
á  contestar al discurso del señor Lafuente. Ignoraba 
que ss iba á Iralar este asunto , y  ha sido gran(ie mi 
sorpresa al ver que se persevera en un camino de per­
dición. Conociendo el patriotismo de ios Individuos de 
la izquierda, debíamos esperar que nosc dejasen llevsr 
de vulgaridades y especies que no tienen mas objelo y 
tendencia que introducir la perturbación, 1a alarma, la 
revolución en el pais. El gobierna ba invitado á  los se­
ñores dipulados que se han heoho eco fe lales rumores 
á presentar aqui ó en otra parte pruebas de esos aaer 
tos ¿Se han presentado?

Señores, cuando se ha dicho queno  hay  ninguna
prueba Y siento que lo sagrado de esle lugar no
me permita decir cuál es el origen, cuáles son las per­
sonas, de dónde han salido esas nolieias, y  hasla su 
objelo. ¡Pues qué! ¿no se han es atcido ya otras ve­
ces, y  uno y otro día, los absurdos mss grandes para 
mantener la intranquilidad? Mientras el gobierno vela 
incesantemente por la estabilidad de la monarquí-*, 
por la herencia del principe de Asturias , por la 
Constitución, ¿no es de lamentar que los leñ ire s  de 
ia izquierda inocentemente se hagan eco de esas noti • 
cias esparcidas por la malevolencia con ainlestfo* 
fines? ¡¡Cuando en tres mrees que lleva de duración 
esle gobierno Do se ha derramado una gota da 
san g re , ni se ha separado una persona de su domi 
cilio, se dice que coq  este gobierno la reacción está á  
las puertas!!

¿Es hoy temible en Europa la reacción? ¿No se vé la 
preponderancia de las masas? ¿No ae vé la preponde 
rancla de los elementos nuevos que arrollarán á los 
antiguos si no tratamos de impedirlo? Lo que hay que 
temer aquí ea esta sobreeseitacíon de U inteligencia, es 
esa preponderancia escesiva de las masía, que podría 
destruir todo io antiguo sj no se le pusieran diques.

Yo creo, señores, que no puedo enlrar á contestar si 
señor Lafuenle, mucho mas despues de haberlo hecho 
el señor mínistrode la Gobernación; y  solo diré, que 
ni el partido conservador, ni el gobierno, ni lo t indivi - 
dúos de la mayoría de esle Congreso, pueden tener tos 
miedos de que nos ha h.iblado su aeñrría. Las resolu­
ciones que se han tomado, y las que se tomen en ade­
lante, no se han tomado ni se lomarán en interés del 
gobierno, aino en interés del bien del pais y  de los 
principios conservadores.

Los señore* Lifaeiite, Orovio y  ministro de la So» 
bernacion reetiflearon.

Elsenor ministro de GRACIA YJUSTICIA: Et Con­
greso comprenderá que la interpelación del señor La - 
fuente ha sido solo un pretesto para (ralar de ciertos 
asuntos; paro como quiera que ta benignidid del 
señor presidenle le ha permitido estraliniilarse y  ha 
cer obsirvaciunes aobre ciertas especies, el gobierno 
no puede menos ahora da descender con él á  esle 
terreno.

Empezaré por dscir á  su señaría que ningun eargo 
ea puede hacer al g')bierno p i t  la impresión del d is­
curso del señor Bravo Murillo en la imprenta nacional, 
porqne eslu ss ha hecho con otros muchos d íseurios, 
y  en cuanto á  la impresión en el Boletin de la provin­
cia de Badajoz, tampoco, puasto que era en la parte no 
oficia!, y  no ea puede querer qu* el gobierno aea re s ­
ponsable de ia falta de un cajista que deja de poner un 
encabezamiento.

Ha hablado lu»go su señoril de mu 'has cosas con­
testando al discurso del señor Bravo Murillo, y entre 
ellas se bra ocupado da la  desamortización. Yo remilirá 
ásu  señoría sobre esle punto á  ia contestación al d is ­
curso de la corona: vea su señoría si el gobierno ha 
dejado de cumplir alguno de los compromisos que an 
este ha contraído, mayormente cuando tiene que venir 
todos los dias á la sesión, y  en ese caso sera cuando 
pueda dirigirle cargos, purque de otro modo serán es­
tos infundados.

Se ha referido despues el señor Lafuente á las pala 
bras de esa discurso en q u ese  decia que la sociedad 
estaba fuera de su asiento, y  ha dicho su señoría que 
cuál era el atíenlo de la sociedad. No es la misión del 
gobierno contesiar á observaciones que se dirigen al 
discurso del s'-ñor Bravo Murillo; pero d iré , sín e m ­
bargo, que el asiento de la sociedad se encontrará 
cu indo cada partida político no desee una conslilocí'in 
diferente, sino cuando todos eslé i conformes en las 
máximas fundamentales que han de regir el B-teré.

Respecto a. io que ha nianifeslado su señoiía del so­
cialismo, le diré qua el socialismo es uno mismo, cual - 
quiera que sea ei origen de donde se crea que viene, 
y  que mi opioion, ya manifestada en otra oeasion eon 
respecto á é l, es que casi toda la importancia que tie­
ne tadebe á lo mucho que algunas personas se  ocupan 
de él.

Pasó despues S . S. á  ios proyectos de fusión, y  nos 
dió la vozde alarma para estar prevenid© , manifes­
tando que la votación solemne del olro dia produjo el 
mal efecto de hacer descansar al país, cuando no d e ­
bia sino estar muy prevenido. Señores, la votaeion 
del olro dia bizo un gran bien ai pais puesto que de.s- 
hizo cuantos temores pudieran abrigarse en eae aent' - 
do, maiiirestsndo que lodo el partido liberal, repre 
sentado en todos los señores diputados que volaron 
aquel a proposicion, eslán dispueslM á rechazar esa 
¡dea lo mismo que el gobierno de S . M.

Véase, pues, señores, cómo no hay motivo para 
esos te(DOres que ha supuesto el señor Lafuenle, m u­
cho mas cuando no los debe tener tampoco tan gran  - 
des S . S . cuando no se aeerca al gobierno y presen - 
laudóle los datos que lenga, contribuye á que se corte 
ese mal que, según S. S., nos amenaza lan de cerca.

Suspendida la discusión, y  consullado el Congreso 
sobra ai se reuniría en secciones, acordó afirm ativa­
mente.

B! Sr, PRESIDENTE: Orden del día para mañana: 
continuación de la discusión pendiente. Se levanta Jt 
sesión.

Eran las cinco.

CORREO ESTRANJERO.
Las noticias de la India no pueden ser mas satisfac­

torias para los ingleses. A la salida del eorreo, la m a­
y o r parle de Lucknow, para no decir de toda la c iu ­
dad, habia caido en au poder. Cuatro ó cinco dias de 
lucha habian bastado para asegurar esle resultado, fá ­
cil de prever y  generalmente previsto. Loa 100,000 
insurgentes reunidos sn la plaza ó en sus inmedíaeio 
nes, no habian podido defenderla mas tiempo eonlra el 
ejércilo del general Campbell, compuesto de 50,000 
hombre» enlre europeos é indígenas; el ejército rebel. 
do c-laba completamente llano de espanto, desbanda­
da y en plena derrota.

La toma de Lucknow da el últim o golpe á la insur­
rección y asegura ia pacificación total y próxima de la 
India. Es da creer que loa restos arrojados de Luck- 
Dow vayan á reunirse en cualquier otro ponte de 
Uda, pero la rebelión ha perdido eu centro y a u  foco.

El gran jurado que desempeña en Inglatsrra la t 
funciones que liene en Francia el tribunal des mises 
en acusatien, ha enviado á Simón Bernad y  á  Tomás 
Alsopp al ju ftdo  de calificación eomo culpable» de ha­
ber conspirado contra la vida del emperador de los 
ftanceses. Lo singular es que O riin i, P ierri, Rudio y

Qomea lambien están omprendido» en esta resolu­
ción. Por olra.decisión dul gran jurado , los libreros 
Trudone y Tuherwmskí han pasido al mismo jorado  
con» acusados de baber publicado un libelo encam i­
nado á provocar al asesiaalo del em perad©  N apoleón. 
El gran jurado aun no h i  resuello nada S'Obra el s e - 
gando capítulo de aeusaeisn formulad» contra Simón 
Bernard, ss deeir, sobre ei da complicidad an *1 aten - 
lado del 1 4  de enero.

El desafecto á los austriaeoi aumenta de día en 
d iaeaM ü an , s ie sq u e  de aumento es ya susceptible, 
yssm anifieala ea las acciones todas de cuantos sn 
aquella población habitan. En vano convida la archi­
duquesa Csrlola á lai señurai milancsas á tu s reu.;io­
nes; ni una sola acudeá su llamamiento. La noche qae 
le  sabe que el gobernador v í al leatro, está esle de­
sierto; en los paseos desipareccn cuanto» en ell©  se 
encuentran tan luego eomo se presenta, y  por las cal les 
donde se ven venir á  los batidores que preceden su 
carruaje, sa cierran todas las puertas y  balcones. No 
hace mucho tiempo que la hija del general Nugent, 
casada con el marqués Strozzi, fué ul (estro con un 
adorno amarillo y negro, que son los (ulores austría­
cos, siendo ucogida por este solo hecho eon ana silva 
estrepitosa; ta auloridad suspendió (a representación, 
y  rogó á  la marquesa que dejara pasar algunos días 
antes de volverse á presentar en aquel sitio .

Hu sidu espulsado poeta Prali, qus paaa por mo­
derado,y se ha prohibido la publicación de la obra de 
César Canlú Historia de Yeneeia.

La Correspondsneia autógrafa ba recibido ayer los 
despachos siguientes,

«Loimacs 1 2 .— Inglaterra va á  aumentar y  á  mejo­
rar IU enanos.Sir Packlngton ha pedido con e ile  ob je­
to mayor cantidad en el presupuesto de m arina que el 
año pasado.

Resulta del prMeso del rey de O uds, que Persia 
liene parte en la insurreceion de ta India. Se ha nega - 
do la libertad al rey de O ída.»

aPxm i 12 (por la larde).—El P aii dice que Laíra - 
gua contastó á  Zuloaga negándose a reconocerle y 
reiterando su adhesión á Juárez; y  que se ha dirigido 
á este manifeslánd'ole que obrará respeclo á  España, 
según las instrucciones que tiene de! gobierno anlerior. 
Sl País añide que Lafragua ha dado publicidad á es - 
tas eomunicaeionea y il  despacho en que Z'Uloaga le 
destituía y  le mandaba entregar sus archivos at minis - 
tro de la república en París, para salvar toda clase de 
responsabilidad.»

«N á p o l z s  1 2 .— El gobierno napolitano ae encuentra 
dispuesto á  aceptar el arbitraje de una potencia eu ro ­
pea en su cuestión con Inglaterra, á  propósito del 
apresamiento del vapor Cngfíart. Dícese que en vista 
del lenguaje de los periódicos ingleses, que piden la 
guerru contra Nápoles, y  del apoyo que Inglalerra 
piesta á Cerdeña en esle asunto, Ñápales le  tía d iri­
gido al Austria reclamando el suyo.»

«París 13.—Las sesione* del cuarpo iegiilativo 
cesarán el 1,* de m ayo.■

}. S a liid o  j  R i j .

CROMICA DE PROVINCIAS.
— L a cosecha d e  la s e d a  ocupa  la a t e n ­

ción de los habitantes de Jarafuel y  demas pueb'os de 
Valeneía. Abrigan la t m ai lisonjeras esperanzas de 
que !a hoja prosiga lozana cocno hasta hoy y  de que 
no te  malogre la simiente.

Los sembrados crecen pujantes merced á la estación 
favorable qua alli se esperim enla.

— L os d ia rios  d e  Sevilla  nos  t r a e n  la
descripción entusiasta del magnifico baile dado en sn 
palacio de San Telmo por los duques da Montpensier. 
El palacio y sus jardines presentaban etm as bello gol 
pe de visla. Nuestra infanta honró con su mano duran­
te el baile al capilan g en era l, at brigadier Primo de 
R ivera, al gobernador civi!, ai conde de Monle Lirio, 
ai alcaide de Sevilla y  al barón Piscatori, embajador 
que fué d t  Francia eu España en lus últimos tiempos 
de la monarquía de ju lio . El duque de Monlpensier á 
su vez bailó con una princesa rusa que se encuentra 
en la capital da Afidaiucia y con algunas o tn s  seño ­
ras distinguidas de Sevilla.

— L a  fraga ta  «Josefa» llegó á la  H a »
baña el día 13 del próximo pasado marzo, á lo s  cua­
renta y siele días de haber salido de Barcelona, h a ­
biendo hecho el viaje con toda fel icidad.

— P o r  co nducto  e s t r a o rd in a r io  h e m o s
sabido que en la noche del 10 at I I  fué descubierta en 
Barcelona una gran fábrica de moneda falsa. Al tra ta r 
de apoderarte de ella los agentes d é la  auloridad hi 
cieron resistencia los monederos resultando muerlo un 
guardia. Se hsn ocupado en la misma fábrica v aria , 
armas de fuego, y  doce de los falsificadores han sido 
entregados á la  comisión militar.

— H a fallecido el s e ñ o r d o n  V ic e n te
Arcadlo Benito, magistral de la santa iglesia de Si 
güenza, orador insigne, y  sacerdote ejemplar, euya 
pérdida llorará por mucho liempo la ciudad y el e a ’ 
b ildo .

— L a s  ú l t im as  notic ias d e  C a n a r ia s
alcanzan al 24 de marzo. Eran numerosos lot buques 
fondead© á aquaila fecha en Santa Cruz da Tenerife, 
á donde segman llegando ganados de Fuerteventura 
por carecer de pastos en esta isla.

H . Tom jof.

CROMICA GENERAL.
— U na m u je r  p a ra  u n  p o b r e . — H ace 

algunos dias q H  una señora dió á luz con toda felici 
dad cinco cria tu ras, de tas cuales Ires han nacido v i ­
ra» y se conservan perf«taraenle. El esposo leliz y 
papá de eslos angelitos , dicen que e t  (al su plaeer y 
satisfacción qus no sabe qué hacerte con ello». ¡Cuán­
tos le envidiarán!

— A c o b r a r . — El C on se jo  dé a d m i ­
nistración de las obras de la Puerla del Sol , anuncia 
que desde ei 13 al 16 de a b r i l ,  ambo» inctesive, so 
pagarán en «. loeal que ocupa dieho C oniejo, tei in- 
demnizacionei aeñsladai á toi induslrieles compren 
didusen la reforma ds la referida Puerl».

— R e s ta u r a c ió n .— llem a.s  o ido  q u e
van á  continuar las obras interiore» del templo de S*n 
Gerónimo, iglesia que enererra mucho» recuerdo» h(s 
lórico», una de ias mas antiguas de la córte, y  en la 
cual deberá verificarse la  ju ra  dei principe de Aslu . 
rias.

— B oda  e n  l o n ta n a n z a .— E n  u n o  d e
los dias de la presente semana ee verificará el enlace 
de la señorita duña María Anglada y Ruiz con el jóven 
banquero don Leopoldo Barrier y  Agüero.

— P l a n o s . —T e n e m o s  e n ten d id o  q u e
se han levantado ya los planos pora ta  nueva iglesia 
•4*.')« Padrea misioneroi de la congregación de San

Vicenle Paul, «n l t  casa que oáflpan, que fud P«la- 
cío  y capilU de ios Excmo». señoree duque de 0*00», 
en la calle qu» üeva su nombre. Nos han asegurado 
qu* ei señor Tomé es el arquileclo encargado»

— R isas  y l l a n to .— L a co rr id a  d e  to ro s
celebrada el domingo en Aranjuez, y  á la cual lu v ia o a  
•I gusto deasislir, fué m uy regular, y sum im ent* di" 
vertida para losque, cono  nosotros, estaban « r e a  d * l 
teatro de una guerra que se im provitó sobre ei terre» 
no, sirviendo laa navajas de proyectiles.

La genle, que en grsn  núnSer’, pasó de lo* 
nales de M «dridá lo» ameno* bosques de aquel p a ­
raíso, se divirtió grandemente, sobre lodo en el v is je  
d e i ' l .  y vuelta, donde secan ló , s e b a i ló y  *e. Icaó 
hasla saciedad.

Una desgracia hubo, ain em bargo, que lem enlsr, y  
fué ona muerle ocurrida, al parecer en una la b e in t, á 
conswuencia de una disputa, y tal vez contra lavo*  
luolsd del matador, pues el a ran  de que dicen ae va 
iió fué un palo, al cual la eesualidad, funesta m uehta 
veces, se encargó de d»r ('•rrible dirección.

Creemos que los domingos y mientras sigan las 
funcioQCs de toros, no fallará en Aranjuez animaeioii 
y reg M ijo ,

— C om ida  d e  e n f e r m o s .— El d o m in ­
go se permitió la entrada a! público eo el Hospital de 
V . O. T . de San Francisco, viéndose laa tres onfer» 
m eriai,de la Concepción, S sn  Miguel y  San F ran ­
cisco, como también la sala de censulUs y  cocina. En 
todo se admiraban el aieo y  esmero, coo que está 
allí el cuidado de los enfermos. A la i ones y  medí* sa 
Iflstirvió una espléndida eomida, á la que asittieren 
luí hertnano» y  su presidente el señor duqoe de 
Abrante», con el celo q'ae lanto le distingue, como i i i  
mitmo al mayordomo jefe de este eslablecimientc 
señor Eguileor.

— L a P ida lé ida .  — Al r e t i r a r s e  an oche
á su casa el gacetillero de este periódico, tuvo La h u ­
morada de hacerse las siguientes reflexiones.

Si Virgilio cantó del g rande Ensus 
las inclilas hazañas; 
si el poela español Alonso Erciila 
n© dejó  por hereneia su Áraueana; 
si Homero, el inmortal, eanló asimismo 
en v e n o  heróico *u fanos i  Iliada; 
ai Byron el D onjuán  legóá Inglaterra 
alcanzando eon é t póslutna fama; 
ii  Hnjeda al Rede.itor cantó elocuente 
en su bello poema la Cristiada, 
y  otros poetas en sonoros vcrsoi 
eantiron de otros héroes la* h izañas;
¿pot quó yo ha de callar, ¡voto á Pclayu! 
cuando tengo en Pidal lela y  m uy larga 
para hacer, no un poem i, sino ciento 
y doscientos y  mil si me apuraran?
Espronceda cantó su OíabJo-Mundo;
Vollaire cantó eu célebre E n riado ; 
el Orlando cantó (amblen Ariosto; 
templemos, pues, la lira destem plada, 
y  cantemos del célebre Pidal 
ln ilustre cuna y  su famosa parla .
Pero dejemot la anticuada lira 
y  tomemos en cambio la guitarra , 
que loa hechos de astur (an eioeusnU 
exijen de Incitara  y la gaita 
los lánguidos «onidos, 
si se quieren Cantar como Dios manda.
¡Animo, puMl y venga ei organillo 
(o áarm ontpan como ahora se le llaina.)
¡Animul y broten de mis tujus lábios, 
como brotan de un sibol lat Risiañas, 
heroicos versos en lóor de' humbre 
que reinas-hembras á  lae reí»as llama.
Eclipsada desde hoy quede la Eneida 
y  ocupe su iugsr la Pidaléida.

Estas con corta diferencia, fueron las reflcxiónet qns 
te  hizo el gacetillero. Dentro de pocos dias vereis, 
pues, el primer canto dei poema la Pidaléida, qúe da 
seguro no dejará de agradaros, impreso en  las colum­
nas de Eb OcciDZHTE.

H. TorrIJef.

CRONICA RELIGIOSA.
SAHTO D I RO T.

Santos Tiburcio y V aieriaao, m ártires .

CULTO DIVIHO.

Cuarenta horas en la parroquia de Ssn Sebailian, 
donde habrá misa mayor á  las diez, y  por la larde in • 
lermedios de órgano y la t preces Senlo Dios, etc., do­
tes de reservar.—La congregación de! Alumbrado y 
Vela, establecida en la iglesia de Santo Tomás, qele- 
bra solemne aniversario por sus hermanos difuntos: á 
las di^z habrá vigilia y  mis», y  te lo  continuo la ora* 
eion fúnebre que promineiará D. Juan Antonio Herre­
ra, concluyéndose con el responso .~E n  la capilla del 
Monle da Piedad (para s-ñoras), por la t j r l e ,  y  en lo» 
Italianos, oratorios y  bóveda de 8an iSínéi, por la  no • 
che, se practicarán los ejercicios de inslilulo.

Se reza de San Pedro González Telmo, confesor, 
con rilo doblo m a p r  y color blauco, baciéndos- con 
memoraeion de Sao T iburc io , y compañeros raár* 
Itre i.

CRONICA MEBCANTIL.
MERCADO DE M VDRID.

MTRADO ROB IA S  P U tS T A »  DB U T A  CARITAl «L e i«  
l i  DZ ABRIL,

3898 fanegas de trigo.
2042 arrobas de harina de id.
396’> libras de pan cocido.
7886 arroba» de carbón.

86 vacas, qoe conipnnei 3 t 7 9 S - i » .
330 carnero», que h»ii-í. 7669 'tu 

eordenig, que b s c n  id id

ÍEATROS.
PRINCiPB-— A ias ocho y media de la noche — 

Sinfonía.- E ¿  cuarto de h -ra. co ue iia -n  cinc> actos. 
£ í que no eae rts'/ala, i i.uied a eu un aclu.

ZARZUELA - A  a- ' h i y ,i, .d¡* .j», i,, , 
SiofoDÍ».— Eí p la n e t a  V-.¡us

NOVEDlDES -A  ta , o.->i'  y I i> ..d ia  de la noche. 
— El aplaud du diam i bíli i o en cualro aclu», orieiual 
y en verso, titulado B alluur.
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